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    PREFÁCIO




    Muito me honra prefaciar a obra de José Novais de Jesus, por três especiais razões. Primeiro porque se trata de um pesquisador comprometido com a ciência; segundo porque tive a honra de ser seu orientador na pesquisa de doutoramento realizado no Programa de Pesquisa e Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás - UFG, da qual resultou essa obra, sob o título A Monopolização da Renda da Terra e os Conflitos Agrários na Fronteira Agrícola do MATOPIBA; e terceiro porque o autor está imbuído do propósito de contribuir com a transformação da sociedade na perspectiva da construção de um mundo melhor, socialmente mais justo, de modo a que todos tenham direito a uma vida digna.




    O título dessa obra traz o acrônimo MATOPIBA - Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, que tem sido contestado por muitos acadêmicos, mas legitimado por uma plêiade de pesquisadores de diferentes universidades e outras instituições de pesquisa. O foco da análise apresentada nessa obra está centrado no processo de expansão da produção de mercadorias agrícolas na apropriação da renda da terra e na violência no campo na fronteira agrícola no Cerrado.




    Apesar da falta de consenso esse acrónimo, foi utilizado como recorte espacial com o objetivo de desvelar o processo de monopolização da renda da terra e da expropriação da terra camponesa nessa porção da fronteira agrícola brasileira. Os conflitos agrários resultam das ações dos capitalistas envolvidos na barbárie que envolve a apropriação da terra na fronteira, conflitos esses que redundam em aumento da violência no campo, decorrentes das transformações espaciais motivadas pela expansão do agronegócio na fronteira agrícola na região, que está no centro das reflexões apresentadas nessa obra.




    O cerrado é diverso como bioma, e o processo histórico de apropriação e ocupação de suas fitofisionomias refletem a diversidade de uso da natureza e sua conexão intrínseca com a vida das diferentes expressões do campesinato. Os camponeses, indígenas e quilombolas estabeleceram um grande nexo de relações com o Cerrado e suas especificidades. Para os indígenas, a terra é mãe da qual todos são filhos e por ela são zelados e tem o compromisso e o dever de zelar por ela, pois, caso isso não ocorra, estarão destruindo a própria vida.




    Para os camponeses (ocupantes de fundo e fecho de pasto, ribeirinhos, geraizeiros, extrativistas, trabalhadores sem-terra etc.) e quilombolas os recursos oferecidos pelo Cerrado lhes contribuem para as condições de vida, de dignidade e de cidadania. A terra é para nela trabalhar, viver, construir relações sociais, produzir alimentos e sociabilidades. A terra, para grande parte dessas comunidades, é de uso dominantemente coletivo. É o bem-estar social que move a vida nas comunidades camponesas, com seu modo próprio de produzir e de viver. A terra é um importante meio de produção, sem a exploração do trabalho, mas para a solidariedade e o compartilhamento.




    Para os agentes do capital, do modo de produção capitalista, a terra tem outro sentido. A terra é mercadoria, não porque seja produzida pelo trabalho humano, mas para dela se apropriar e produzir mercadorias. Para Marx, o modo capitalista de produção desapropria o trabalhador dos meios de produção. Na agricultura, subtrai a renda do trabalhador agrícola e subordina-o a um capitalista que explora a agricultura para ampliar o capital.




    O que o autor evidencia em sua obra é o fato de que o conflito por terra tem como base a disputa por duas concepções sobre o uso dela. De um lado, os capitalistas, para quem a terra é de domínio privado, visando a extração da renda e a produção do lucro e ainda subtrai a renda dos camponeses noutra frente, subordinando-os a sua lógica. E, de outro, os camponeses, para os quais a terra é lugar de produção da vida. Portanto, o conflito envolve choque de interesses entre os proprietários capitalistas, aliados à burguesia local e regional, e os interesses dos camponeses, como ficou demonstrado ao longo da pesquisa.




    A barbárie é inerente a esse processo. Além da apropriação daquelas terras via mercado, há também a apropriação das terras camponesas, quilombolas e indígenas, mediante a grilagem das áreas de fundo de vale, ocupadas por posseiros, visando a constituição das reservas legais - a grilagem verde, utilizando as modernas tecnologia de geoprocessamento e o Cadastro Ambiental Rural – CAR, a autodeclaração de propriedade, permitindo que capitalistas se declarem donos de terras, ocupadas e utilizadas por gerações, sejam consideradas propriedades privadas.




    A pesquisa está embasada em densa reflexão teórica e em base empírica fundamentada com informações secundárias e primárias. Para a realização dos trabalhos de campo, foram mais de cinco mil quilômetros rodados, passando por Correntina, Barreira, São Desidério, Formoso do Oeste (BA), Bom Jesus, Currais e Santa Filomena (PI), Barreira e Riachão (MA) e Porto Nacional e Ipueiras (TO).




    O campo teve como fundamento a mediação entre a realidade concreta e a subjetividade dos sujeitos sociais envolvidos nos conflitos agrários com latifundiários, sob a roupagem de empresários rurais, grileiros que, em aliança aos seguimentos do judiciário, usurpam as terras de trabalho das comunidades locais, muitas vezes contando com a contribuição de sujeitos locais que atuam para a grilagem de terras.




    Os trabalhos de campo possibilitaram também a observação da paisagem, verificar as transformações das fitofisionomias do cerrado, especialmente dos chapadões sobre o Aquífero Urucuia, cujas águas já estão controladas por latifundiários e empresas estrangeiras. Portanto os conflitos por terra que, segundo Marx, ‘por terra’ entende-se a água e tudo que nela contém.




    Portanto, a terra em disputa no MATOPIBA tem na água um dos elementos fundantes desse processo. As comunidades de fundo e fecho de pasto situadas às margens do Rio Arrojado – Correntina-BA – têm suas terras almejadas por grandes latifundiários, transvertidos de empresas rurais, o que é motivo de conflitos constantes, pois a água é condição para a produção dos alimentos que cultivam, dos animais que criam, da vida que levam os camponeses.




    Água é condição do modo de vida dessas e de tantas outras comunidades que se constituíram ao longo do tempo nesses espaços hoje disputados por empresas produtoras de mercadorias agrícolas e pecuária, em contraposição à produção de alimentos pelos camponeses, indígenas, posseiros, quilombolas etc.




    O livro é formado por seis capítulos, além da introdução e a conclusão. O primeiro capítulo foi dedicado às reflexões teóricas e a análise da realidade concreta, com foco no que ocorre no Cerrado a partir das contradições do processo de expansão das fronteiras agrícolas no Brasil.




    O segundo capítulo é dedicado à análise do papel do Estado com suas políticas públicas que viabilizam a expansão do capital no Cerrado e as influências da geopolítica mundial na expansão da agropecuária empresarial, produtora de mercadorias agrícolas, conectadas com a mundialização da economia e da agricultura brasileira.




    O terceiro capítulo trata do processo de subordinação da renda da terra camponesa ao capital, da expropriação dos meios de produção camponesa por meio da violência física, psicológica e econômica, característica da fronteira agrícola no MATOPIBA.




    O quarto capítulo é dedicado à análise das disputas territoriais e as alianças de classe no MATOPIBA. Esse capítulo reflete sobre a gênese dos posseiros na fronteira agrícola que lutam pela manutenção de suas posses e pela permanência na terra, contra a grilagem e a titulação irregular de suas terras. Dedicou-se, também, à análise profunda dos conflitos e as disputas por água no MATOPIBA, tendo como foco principal os enfrentamentos das comunidades de fundo e fecho de pastos contra empresas do setor agropecuária.




    O avanço do capitalismo no campo intensifica os conflitos e a violência contra camponeses, sem-terra, indígenas e quilombolas e expõe o envolvimento de parcela de servidores públicos, do judiciário baiano, com a grilagem de terras.




    O quinto capítulo trata dos investimentos estrangeiros no mercado de terras na fronteira agrícola no MATOPIBA. O foco desse capítulo foi explicitar as estratégias das empresas estrangeiras e fundos de pensão estrangeiros aplicando capitais na compra e arrendamento de terras para produção de commodities agrícolas. Esse processo insere os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia como territórios estratégicos nessa nova fase da dinâmica territorial do agronegócio mundializado. Verifica-se aí a intensificação da expropriação da terra e da renda camponesa pelo capital, pela grilagem de terras e ampliação dos conflitos pela terra e pela permanência na terra.




    O sexto capítulo vem revelar as contradições desse processo mediante reflexões feitas a partir da narrativa dos sujeitos sociais envolvidos na luta pela terra e contra a barbárie instalada no campo. A análise está pautada na resistência dos camponeses contra o latifúndio articulado com empresas estrangeiras em franco processo de disputas dos territórios camponeses, local de vida, de cultura e de produção. A luta de insurgentes contra as ações opressoras e expropriatórias instadas pelo capital agrário na fronteira agrícola constitui-se no foco principal desse capítulo.




    Essa obra tem como base da análise a articulação entre a consistente base teórica, dados e informações sobre as empresas agropecuárias e a coerente articulação, a análise da compreensão que os principais sujeitos sociais oprimidos e violentados pelo capital, vítimas da saga dos capitalistas que tudo querem submeter à sua lógica, visando realizar acumulação do capital sem respeito à vida e à memória das comunidades que têm sua história fincada nos rincões do sertão brasileiro.




    Prof. Dr. Manoel Calaça




    Goiânia, 4 de janeiro de 2024.
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    Este texto discorre sobre a monopolização da renda da terra e os conflitos agrários na fronteira agrícola no Cerrado. O objeto da investigação dessa pesquisa tem como elemento central a análise das disputas por terra resultantes das ações empreendidas pelos agentes do capital que expropriam as posses dos camponeses no MATOPIBA – acrônimo formado pelos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, abrangendo 73.173.485 hectares, totalizando 317 municípios. (Porantim, 2016).




    A expansão do capital financeiro e especulativo na fronteira agropecuária expõem as contradições de um modelo de desenvolvimento que se manifesta expressamente na reprodução do espaço, haja vista que, na sua lógica da usurpação das terras, confronta com as geo-grafias dos territórios do campesinato.




    Este livro mostra que há injeção de grandes volumes de capitais, ou seja, financiamentos de bancos (públicos e privados), fundos de pensão, empresas nacionais, empresas estrangeiras e fazendeiros para a aquisição de terras (compras e/ou arrendamentos) na fronteira agrícola do MATOPIBA, destinados à produção de commodities agrícolas. Esses novos atores comandam o processo de expansão territorial do agronegócio, o que tem contribuído para a geração de conflitos pela posse e pela propriedade da terra, aumentando a grilagem de terras públicas, das terras de uso comunal e a expulsão violenta dos posseiros do campo.




    Desse modo, o texto relata que a existência de um custo social e ambiental resultante da aquisição ilegal das terras por meio da grilagem, uma vez que essas ações aceleram o desmatamento do Cerrado, além dos vários tipos de violência, tais como: ameaças de morte, assassinatos, queima de casas, destruição de lavouras, expulsão das propriedades, violência física, e a criminalização dos movimentos sociais.




    Compreende-se que latifundiários e grileiros, com a anuência do Poder Judiciário, em nome da defesa da propriedade privada, impedem a efetivação da reforma agrária e o reconhecimento legal do direito de posse dos camponeses, ou seja, impedem a necessária regularização fundiária.




    A disputa pela terra no MATOPIBA é o centro dos conflitos sociais da região, alimentados pela saga usurpadora do grande capital, que tem como base as atividades implementadas pelo agronegócio.




    Para tanto, a análise parte da perspectiva de que a terra é um instrumento de trabalho; sua concepção é modificada quando novos elementos são adicionados sobre o prisma da subordinação da renda da terra, por isso utilizam-se os modernos meios científicos e tecnológicos que encurtam o tempo da produção, com a inserção das novas cultivares de sementes (transgenia), fertilizantes químicos, agrotóxicos, maquinários e o georreferenciamento, usado no mapeamento de imóveis rurais e também na gestão produtiva do imóvel.




    Vale destacar que o Brasil integra a dinâmica geopolítica e geoeconômica no que concerne aos interesses e estratégias das grandes corporações econômicas e financeiras mundiais. Empresas transnacionais passaram a controlar os circuitos das cadeias produtivas do setor agroindustrial e, assim, conduziram o processo de modernização da agricultura no campo brasileiro.




    Diante desse avanço do capital, o Cerrado está sob constante ameaça, orquestrada pelas ações do agronegócio, concretizadas no desmatamento desordenado e do aumento permanente dos conflitos no campo, de tal modo que esses novos elementos são causadores da desarticulação da agricultura camponesa e familiar na região do MATOPIBA, conforme delimitação territorial da área em questão no (Mapa 1).
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    A escolha do tema da problemática em questão deu-se a partir do meu contato direto com a realidade, com a minha vivência no campo. Além disso, há a convivência com os movimentos sociais e as experiências junto aos camponeses, nas experiências pedagógicas nas Escola Famílias Agrícolas (EFAs) do estado de Goiás e do estado da Bahia, pois essa prática pedagógica alicerçada na teoria da realidade me trouxe algumas angustias e curiosidades diante do problema em relação às dinâmicas agrárias e os conflitos de terras, principalmente onde está ocorrendo a ocupação e a expansão da fronteira agrícola, com explícita violação de direitos fundamentais sofridas pelos camponeses posseiros.




    Outro momento importante por mim vivenciado foi durante a realização da pesquisa de mestrado, na qual pesquisei as Escolas Família Agrícola, e a contribuição da Pedagogia da Alternância para o desenvolvimento e o fortalecimento da agricultura Familiar e Camponesa nos municípios da cidade de Goiás, Orizona e Uirapuru, no estado de Goiás.




    Dessa forma, pude observar as fragilidades a que estão submetidos os jovens do campo, que, por vezes, precisam abandonar o campo para estudar, devido ao atual contexto de fechamento das escolas rurais, com isso, essas políticas públicas estão estimulando a migração campo/cidade.




    Num esforço de leitura e análise de síntese a partir das pesquisas in loco, constataram-se os anseios dos camponeses que reivindicam a partir das lutas, por educação de qualidade, por criação de políticas públicas voltadas para o campo, assistência técnica. Além disso, não houve a necessária regularização fundiária. Sem a escritura da propriedade, os posseiros não conseguem acessar créditos agrícolas no PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, o que impedem realizar melhorias na propriedade. Enquanto isso, os assentados da reforma agrária esperam do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a titulação da posse para se tornar proprietários de suas terras.




    É importante mencionar as estratégias forjadas nas lutas concretas do campesinato brasileiro. Foi por força das lutas que se originaram as alternativas, as experiências bem sucedidas, principalmente, vividas e construídas pelos trabalhadores camponeses, tais como: as escolas no/do campo nos Assentamentos Rurais do MST, das experiências da Pedagogia da Alternância, da qual os alunos vivenciam períodos alternados, Escola – Família e Comunidade, com ênfase na busca do conhecimento cientifico de técnico em agropecuária. É necessário pensar o campo numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, diversificação de produção de alimentos saudáveis, fundamentado nos pressupostos agroecológicos (agroecologia).




    Essas estratégias dos camponeses brasileiros surgem contra a violência e as estratégias de dominação do modelo de agricultura capitalista e concentradora que está fundamentada na busca incessante do lucro, por meio da expropriação da renda da terra. Ademais, nesse processo, a grilagem ainda persiste como um método perverso que contribui para a concentração da estrutura fundiária brasileira atual, bem como a concentração da renda.




    O recorte temporal da pesquisa abrange as décadas de 1960 a 2020, contexto histórico e geográfico que delimita transformações tecnológicas do setor agroindustrial, impulsionadas pela expansão da agricultura capitalista, especificamente nas áreas de Cerrado no MATOPIBA. Com isso, constata-se que o movimento da fronteira agrícola apresenta novo processo de modernização seletiva do território conduzido pelos novos atores econômicos da geopolítica mundial.




    O recorte espacial diz respeito à escolha dos lugares para a realização da pesquisa de campo, da qual partiu da necessidade de entender o novo movimento decorrente da termodinâmica socioespacial da expansão da fronteira agrícola e o boom da produção de soja, milho, algodão, fruticultura, silvicultura e criação de bovinocultura de corte na região ora em estudo.




    Posto isso, utilizou-se a abordagem qualitativa; a metodologia utilizada foi o estudo de caso e os procedimentos metodológicos se compuseram de: levantamento bibliográfico; análise de documentos; trabalhos de campo com observação direta; rodas de conversas; entrevistas e questionários.




    Portanto, o estudo se embasou na reflexão teórica e na pesquisa de campo que teve como finalidade fazer a mediação entre a realidade concreta e a subjetiva dos sujeitos sociais (camponeses; posseiros, comunidades de fundo e fecho de pasto, assentados da reforma agrária e Acampados do MST), envolvidos diretamente nos conflitos de terras.




    A pesquisa de campo foi realizada nos municípios de: Correntina (oeste da Bahia); Bom Jesus do Piauí, Currais, Santa Filomena (PI); Balsas e Riachão (sul do Maranhão); Porto Nacional e Ipueiras (Tocantins). Os sujeitos protagonistas dessa pesquisa foram camponeses (posseiros), comunidades de fundo e fecho de pasto, assentados da reforma agrária e Acampados do MST, bem como representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, secretarias de políticas públicas agrárias e agrícolas, agentes da Comissão Pastoral da Terra (CPT), Associação Ambientalista Corrente Verde e lideranças do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).




    Vale salientar que foram muitas as dificuldades encontradas para a realização da pesquisa. O primeiro problema estava nas dimensões do campo de estudo. Foi trabalhoso planejar com as lideranças antecipadamente, tanto que algumas dificuldades surgiram principalmente ao entrar em contato com diversas pessoas para organizar a pesquisa de campo.




    As lideranças se recusavam a conversar sobre o assunto, uma vez que todas estavam ameaçadas de morte, por isso se recusavam a receber pesquisadores para dar entrevista sobre a questão dos conflitos e da violência envolvendo os camponeses e posseiros. Após planejar com os representantes, o itinerário da pesquisa foi organizado.




    A pesquisa também se fundamentou na análise de dados estatísticos, documentos jurídicos, jornalísticos e relatórios de entidades sociais. As informações extraídas da realidade concreta tratam das questões que se concentram nos problemas agrários, desapossamento de posseiros, mas, também, as ações do campesinato, constatadas no movimento da resistência camponesa articulado pelos movimentos sociais, com destaque para o MST e CPT, que ocupam historicamente o seu lugar na luta pela terra, pela reforma agrária e justiça social no Brasil. Essas ações populares organizadas são obtidas a partir da formação de inúmeros projetos de Assentamentos Rurais e Acampamentos Rurais de Sem Terra.




    Para a discussão pertinente ao número de conflitos referentes à disputa e luta pela terra no MATOPIBA, foram utilizados os dados estatísticos a partir da análise e da leitura das informações organizadas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), bem como do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).




    Vê-se, pois, que é preocupante o aumento dos números dos conflitos e assassinatos no campo brasileiro e no MATOPIBA, contabilizados entre 1985 a 2019. Os dados e as informações in loco revelaram, a partir dos relatos dos trabalhadores camponeses posseiros, as formas de violência a que estão submetidos, com destruição das roças e casas por grileiros e empresas que expandem suas propriedades com o uso da grilagem de terras públicas.




    A dispersão geográfica dos conflitos no espaço e no tempo tem sua causa na aceleração da reprodução das novas formas para a acumulação do capital financeiro na fronteira agrícola do MATOPIBA, dirigida por fazendeiros, grileiros e pelas empresas.




    Os pressupostos teóricos e metodológicos serviram para fazer a condução sistematizada da pesquisa científica. Para tanto, utilizou-se dos instrumentos das categorias de análises da ciência geográfica para ler e interpretar criticamente as transformações socioespaciais e as dinâmicas socioterritoriais, a partir da realidade concreta e complexa, problemática e contraditória, decorrentes das ações impositivas do capital, que tem como meta principal a exploração da maximização do lucro, expropriação e subordinação da renda da terra.




    Em vista disso, o método que conduziu a pesquisa buscou analisar a extensão geográfica dos conflitos pela terra oriundos pelo antagonismo das lutas de classes no interior da fronteira agrícola. O projeto de desenvolvimento do campesinato para o campo se contrapõe ao modelo agrocapitalista predatório que, assenta na destruição das práticas e dos saberes da agricultura camponesa.




    Para explicar a complexidade da dinâmica territorial na fronteira agrícola da região analisada, partiu-se da estruturação teórica para seguir o itinerário amparado pelo método do materialismo histórico, que tem como propósito alicerçar a pesquisa para a apreensão do movimento da realidade concreta e na compreensão do mundo abstrato e do mundo real.




    Partindo dessa constatação, elaborou-se a reflexão da realidade com base no contexto social, político, econômico, ambiental e histórico, e formam-se as bases para interpretação holística e sistêmica da realidade e do fenômeno em estudo. As contradições apresentadas pela usurpação da renda, resultantes da concentração da propriedade privada, devem ser consideradas como a causa primeira das desigualdades sociais.




    Vivenciei in loco as ações praticadas nos territórios dos posseiros, nos Projetos de Assentamentos Rurais da Reforma Agrária e no acampamento dos sem-terra. As entrevistas se deram por meio de rodas de conversas, participação coletiva, pela qual o grupo fazia exposição dialogada e reflexão sobre os conflitos e a grilagem de terras.




    Essa prática pedagógica da pesquisa conduz à reflexão, dando mais liberdade e autonomia aos sujeitos protagonistas dos conflitos para expor de forma mais profunda e livre a problemática da conflitualidade vivenciada pelos camponeses, posseiros e sem-terra e as diversas frações de grupos pertencentes ao campesinato.




    O livro está estruturado em seis capítulos. O primeiro capítulo foi dedicado às discussões teóricas e, sobretudo, à análise profunda da realidade concreta decorrente da ocupação do capital no Cerrado, bem como explicita as contradições da expansão das fronteiras agrícolas no território brasileiro.




    O segundo capítulo analisa o papel do Estado por intervenção das políticas públicas que contribuíram para a expansão do capital no Cerrado, e as influências da geopolítica mundial no processo de expansão da agropecuária empresarial, com ênfase na produção de mercadorias agrícolas, interligadas com a mundialização da economia e da agricultura brasileira.




    Desse modo, o processo de devastação do Cerrado originou-se pela inserção do Brasil na economia mundial, para isso foram direcionadas as atenções para a vasta extensão de terras nos estados de Goiás, Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, para que ali fosse formada a nova frente da fronteira agrícola do capital.




    No terceiro capítulo, discute-se o processo da subordinação da renda da terra camponesa ao capital, expropriação dos meios de produção do campesinato e as diversas formas de violência presente na fronteira agrícola do MATOPIBA. Fez-se, também, análise de como se procede a valorização da terra e a renda fundiária.




    No quarto capítulo, são abordadas as disputas territoriais na fronteira agrícola e a luta de classes no campo, mas, também, são analisadas as estratégias de resistência dos posseiros, por serem os principais sujeitos que estão no centro dos conflitos na fronteira agrícola da região.




    Ainda nesse capítulo, reflete-se sobre a gênese dos posseiros na fronteira agrícola. Há uma pressão permanente nas áreas usadas por posseiros, as quais passaram a ser ocupadas por empresas e fazendeiros locais, desarticulando a produção camponesa, apropriando dos recursos hídricos para irrigar grandes extensões de lavouras de monoculturas. Com isso, houve o aumento do desmatamento das áreas de Cerrado e as ameaças aos territórios dos camponeses posseiros, camponeses de fundo e fecho de pasto no oeste da Bahia, onde foram intensificados os conflitos por terra contra os grileiros.




    Entretanto, o aumento dos conflitos no campo está relacionado diretamente com o avanço do capitalismo, que, por sua vez, tem contribuído para a expansão dos conflitos e da violência contra camponeses, sem-terra, indígenas e quilombolas. E isso expõe o envolvimento de parcela de servidores públicos, do judiciário baiano, com a grilagem de terra.




    No capítulo quinto, faz-se explanação dos financiamentos privados estrangeiros, destinados à compra de terras no MATOPIBA. Constata-se que, após a crise financeira de 2008, corporações lideradas por empresas e fundos de pensão internacionais inserem a fronteira agrícola na mundialização da agricultura capitalista, ou seja, os centros econômicos passam a comandar a exploração concentradora das grandes propriedades agrícolas brasileiras destinadas à produção de matérias-primas para o consumo do mercado interno e externo.




    Para tanto, os novos elementos surgem na fronteira agrícola, que consistem na expropriação e na grilagem da terra e sua inserção como ativo financeiro no mercado especulativo imobiliário agrícola, o que traz uma série de transformações na dinâmica local. Esses financiadores contam com o apoio logístico de agentes das comunidades para aquisição de terras.




    Diante das regras do desapossamento, os camponeses posseiros reagem às ofensivas dos grileiros, os quais são protegidos pelo Estado, nas diferentes esferas dos poderes - Legislativo, Judiciário e Executivo - que advogam em defesa do setor ruralista e do agronegócio.




    No sexto capítulo, são analisadas as contradições desse processo por meio dos relatos dos sujeitos que estão diretamente envolvidos nos conflitos na luta pela terra. As reflexões expostas pelos posseiros, tais como: as angustias, o modo de ser e de viver dos camponeses nos seus territórios, nas suas falas ficam demonstradas o medo da violência, das ameaças de morte, da insegurança de ter as suas terras tomadas por grileiros.




    Todavia, diante das constantes ameaças, os camponeses se defendem criando estratégias de resistências coletivas contra o latifúndio, pois não recebem e não têm a devida proteção do estado, apesar de vivermos num Estado Democrático de Direito.




    As políticas de Estado e as medidas contra a reforma agrária têm mobilizado latifundiários, parlamentares representantes da bancada ruralistas, Judiciário e a mídia para impedir qualquer possibilidade de um projeto estratégico de redistribuição de terras no país. De tal modo que os sem-terra lutam por meio das ocupações de propriedades improdutivas para forçar desapropriações e formar assentamentos rurais, enquanto os camponeses posseiros lutam para o reconhecimento legal e permanecerem nas suas terras.




    Diante dessa barbárie, os movimentos sociais se organizam e se articulam na defesa e na luta pela terra. A presença dos posseiros nos conflitos agrários tem aumentado significativamente, devido à entrada de grileiros nas suas posses. Portanto, a luta dos trabalhadores camponeses na fronteira agrícola é contra a perversidade do latifúndio concentrador e monopolista, mas é também a luta contra o capital financeiro e especulativo e a expropriação da renda terra.
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    Um dos desafios da geografia agrária é compreender e interpretar as transformações socioespaciais ocorridas no campo brasileiro, impulsionadas pelas ações capitalistas no pós-guerra. Essas transformações se deram por meio de uma ação geopolítica que conduziu o processo de modernização da agricultura, bem como as suas contradições e os processos que dinamizaram os conflitos em razão da ocupação e do uso da terra.




    A EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA E AS TRANSFORMAÇÕES RECENTES NO ESPAÇO AGRÁRIO BRASILEIRO




    Dessa forma, o intuito deste capítulo é analisar o papel relevante da expansão da fronteira agrícola no Brasil, com destaque para a região do Centro-Oeste brasileiro. Os impactos socioambientais oriundos após a incorporação das terras do Cerrado para a produção de grãos no circuito da produção mundial, tal como os investimentos de capital estrangeiro destinados a promover a modernização agrícola, tiveram início nas décadas de 1960/1970.




    Para refletir a fronteira agrícola do Centro-Oeste, no contexto do desenvolvimento, do modo de produção capitalista, torna-se imperativo analisar e explicar as tramas comandadas pela fronteira tradicional do estado de Goiás e do capital financeiro.




    Faz-se necessário estudar a dinâmica do movimento contraditório, bem como a subordinação, o aprofundamento das desigualdades sociais, os conflitos e a violência no campo contra camponeses, posseiros, indígenas e quilombolas e a intensificação da apropriação e destruição das áreas de cerrado.




    A definição da conceituação teórica de modernização é, portanto, assegurada numa concepção do “novo”, do moderno carregado de interpretações explicativas em razão da adoção das inovações técnicas e tecnológicas, de modo que:




    A conceituação de modernização e/ou daquilo que se consideram moderno, costumeiramente possui uma matriz explicativa a adoção das inovações técnicas e tecnológicas, que se efetivam enquanto transmutação do progresso das “áreas mais desenvolvidas para as áreas menos desenvolvidas.” Entretanto, não se problematiza sobre as razões e os motivos que permeiam o deslocamento do capital, reforçando a ideologia pragmática dominante (Mendonça, 2004, 173).




    De fato, a problemática em razão do desenvolvimento não é, de fato, questionada sobre as razões e os porquês? Às vezes, são vangloriadas as transformações socioeconômicas que vêm ocorrendo especificamente em regiões que outrora foram desprovidas de qualquer tipo de investimentos públicos, ou seja, regiões subdesenvolvidas.




    No entanto, a chegada de grande volume de capitais privados de empresas estrangeiras e de capitais nacionais do setor privado exige uma interpretação crítica para saber as razões e o interesse por determinadas regiões. Surgem, assim, as contradições na condução da expropriação dos recursos naturais e na mercantilização da natureza, principalmente nas regiões atrativas que permitam acumulação primitiva de capital por meio da grilagem de terras.




    A modernização do campo brasileiro advém das exigências da geopolítica global que insere conjuntos de inovações tecnológicas formuladas e articuladas para conduzir a tecnificação da produção na escala mundial.




    Desse ponto de vista, constata-se a presença da ciência na condução de pesquisas e de melhoramento genético, tais como: sementes melhoradas (híbridas e transgênicas) com alto padrão de produtividade, o tratamento químico do solo, o uso dos agrotóxicos para o controle de pragas e doenças, a fabricação de máquinas de alta complexidade, ou seja, o uso mecânico e o planejamento da logística.




    Esse conjunto complexo que forma o pacote tecnológico é o principal responsável por todo esse processo de transformações profundas que ativamente estão mudando a dinâmica do espaço agrário no Brasil.




    A modernização da agricultura brasileira é fruto desse processo de mudanças implementadas oriundas da geopolítica mundial, a qual submeteu os países em desenvolvimento a uma dependência tecnológica e financeira em relação aos países desenvolvidos ou países ricos. Assim, criaram-se as condições para o uso racional da exploração econômica do Cerrado. Foi dessa maneira que ocorreu a industrialização da agricultura.




    A industrialização da agricultura com apoio do Estado decorreu de um processo de acumulação capitalista – a nível mundial – propulsionando a partir da segunda metade do século, na década de 1950 o movimento expandiu-se pelo mundo inteiro e ostentou “força irrefreável” na remoção de obstáculos, substituindo “velhas forças” produtivas da agricultura por “novas forças” produtivas do tipo industrial. As atividades do campo passaram a ser balizadas por caracteres inerentes a um processo industrial de produção, ou seja, espírito de inovação, cálculo econômico, divisão tecnológica do trabalho, elevado capital técnico por trabalhador, produção em massa e alta produtividade do trabalho. Não foi propriamente a agricultura que se industrializou, mas a indústria que industrializou a agricultura (Estevam, 1998, p. 159).




    A conjuntura política confirma o relevante papel do Estado e a presença das empresas transnacionais conduzindo o processo de modernização e industrialização do campo brasileiro. Essas mudanças deram novo rumo à agricultura, com a implementação do uso da biotecnologia na agricultura.




    Para entender o papel que desempenhará a biotecnologia na reestruturação da agricultura e o impacto desta, nos países em desenvolvimento, é importante analisar a situação no seu contexto global, descrevendo a tecnologia em termos de importância estratégica e controle monopolista. A primeira e mais importante característica desta mudança na produção mundial de alimentos, é a crescente integração de diferentes fases de produção. O sistema de produção de alimentos pode se dividir, resumidamente, em quatro fases: 1. Produção e utilização de insumos agrícolas (sementes, agrotóxicos, fertilizantes e maquinarias); 2. Produção agrícola propriamente dita (cultivos nos campos); 3. Processamento industrial, de produtos agrícolas, em alimentos; e 4. Distribuição internacional desde o produtor até o consumidor (Hobbelink, 1990, p. 122).




    A concepção desse projeto global destinados aos países em via de desenvolvimento transformou a economia dependente do setor agroexportador. A busca pela produção de commodities agrícolas resultou nos novos arranjos espaciais. A inserção da industrialização da agricultura culminou com uma série de fatores que auxiliaram na concessão de créditos agrícolas para viabilizar a modernização das técnicas agrícolas.




    O processo de modernização se materializou de forma seletiva e excludente, disponibilizando aos empresários rurais, notadamente aos sulistas, fartos créditos, insumos e implementação agrícolas adequados, treinamentos e orientação técnicas necessárias, infraestrutura e condições para a comercialização. Era quase impossível não dar certo. Os problemas estariam a cargo da grande massa de despossuídos, que ficaram alijados da modernização da agricultura (Mendonça, 2004, p. 168).




    O resultado dessa junção das políticas pensadas no âmbito global é a consolidação da modernização da agricultura no território brasileiro. A importação desse modelo de produção traduz uma sequência de nuances que congregam interesses de grandes empresas detentoras do controle e do monopólio do setor agrícola produtivo, tudo sob o comando dos grandes blocos econômicos mundiais, os quais criam e exportam novas tecnologias para revolucionar e modernizar o sistema agrícola em vários lugares do mundo.




    As inovações tecnológicas passaram a exercer um poder relevante sobre a agricultura. O Brasil se tornou dependente desses incrementos. Ao longo de algumas décadas, o país conseguiu significativo aumento da produção agropecuária em razão do uso dos meios tecnológicos. Isto colocou o Brasil em lugar de destaque no cenário mundial, pois o país configura como um dos maiores produtores de grãos e proteínas do mundo, cuja produção, em maior parte, destina-se ao mercado externo.




    A estruturação e a tecnificação da modernização da agricultura brasileira se insere num contexto conjuntural dos arranjos geopolíticos de interesses globais que os países desenvolvidos tecnologicamente conseguiram reorganizar, difundir e exportar, como comumente é dito “pacote tecnológico”.




    A modernização territorial, agrária e tecnológica no Brasil obedeceu a um receituário que deu ênfase na monocultura, na incorporação de novas áreas de terras, ampliação do latifúndio, a expansão da fronteira agrícola que “para o capital, é entendida, nos dias atuais, como reserva mundial de energia e espaço onde se pode instituir rapidamente novas estruturas. Desse modo, a fronteira tem um grande potencial econômico e político, consistindo numa região estratégica para o Brasil”. Silva. M. (2017, p. 58).




    O movimento dinâmico do campo brasileiro está amparado e estruturado a partir de uma matriz geopolítica que comanda e determina a lógica da produção no contexto atual. Tal fato pode ser observado com a presença e a monopolização das grandes empresas transnacionais controladoras e produtoras, desde a produção de sementes geneticamente modificadas e melhoradas (transgenia e biotecnologia), produção de fertilizantes e agrotóxicos.




    Todos os insumos agrícolas cruciais para garantir os resultados dos cultivares de alta produtividade nos campos estão controlados por companhias agroindustriais transnacionais [...]. Hobbelink (1990, p. 66).




    Não por coincidência, algumas das maiores empresas de sementes do mundo, que controlam grande parte do mercado mundial de sementes, estão também entre as maiores empresas de agrotóxicos do mundo, como a Monsanto, a Dupont, a Bayer e a Syngenta. Oliveira (2016, p. 511), (Quadro 1):




    Quadro 1 – Sementes de produtos transgênicos liberados para uso no Brasil - 2020
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    Fonte: REPORT -2020 – Disponível em: https://reporterbrasil.org.br/2013/11/grupo-de-seis-empresas-controla-mercado-global-de-transgenicos-2/ Acesso: 5/11/2020 – Adaptação: José Novais de Jesus




    As sementes de lavouras transgênicas é realidade no Brasil, com destaque para a produção de milho, algodão, feijão e soja. As empresas citadas no quadro acima são as que controlam o mercado de produção de sementes e também de agrotóxicos no mundo.




    Com expansão da fronteira agrícola brasileira, houve significativo aumento do consumo dos agrotóxicos nas grandes lavouras para garantir a produção em larga escala. As consequências do uso excessivos desses agroquímicos resultam na contaminação dos alimentos, contaminação dos rios e do meio ambiente e graves problemas para a saúde humana.




    O modelo não é novo: grandes extensões de terra, monocultura, mecanização do trabalho. O uso de agrotóxicos para garantir a produção em larga escala também não, mas seus efeitos sobre a saúde têm estado cada vez mais em discussão. Desde 2009, o Brasil é o maior consumidor desses agroquímicos, o que mostra a cara do agronegócio: intoxicações, concentração de renda, transferência de recursos para empresas transnacionais, empobrecimento dos camponeses, produção de alimentos contaminados. A professora doutora do Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo (USP) Larissa Mies Bombardi realizou uma pesquisa sobre os casos de intoxicações e mortes por agrotóxicos no Brasil, com dados de 1999 a 2009 (Oliveira, 2016, p. 514.




    O Gráfico 1 mostra a classificação das lavouras que mais consumiram agrotóxicos no período de 2015 no campo brasileiro. Constata-se que mais de 52% das vendas de agrotóxicos no Brasil foram destinados à cultura da soja, seguidos da cana e do milho ambos com 10%.




     Gráfico – 1 – Brasil – Venda de agrotóxicos por tipo de cultura – 2015 (%)
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    Fonte: ECODEBATE – Disponível em: https://www.ecodebate.com.br/2019/07/03/lancado-na-europa-mapa-do-envenenamento-de-alimentos-por-agrotoxicos-no-brasil Acesso: 12/12/2019




    A inserção das áreas de Cerrado do Centro Oeste e de outras regiões demostra que a fronteira agrícola está em plena expansão no Brasil, de modo que esse movimento está integrado a uma dinâmica da geopolítica mundial para a produção de commodities agrícolas destinadas ao abastecimento do mercado global. Entretanto, outros interesses estão presentes que vão além do monopólio e controle das sementes e agrotóxicos, mas o mercado de terras e arrendamentos, o que já é prática consolidada e comandada pelas mesmas empresas do agronegócio.




    A consolidação da exploração agrícola no Sul, após algumas décadas, e o encarecimento das terras obrigaram muitos fazendeiros sulistas a se deslocarem para outras regiões brasileiras em busca de terras com preços baixos. Para isso, foram criadas políticas de estímulos com subsídios agrícolas e pelo planejamento econômico regional, orientado pelo Programa de Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER) nas décadas de 1970/1980.




    A ocupação e o desenvolvimento do Cerrado ocorreram com a participação efetiva de incentivos fiscais governamentais e com capital estrangeiro, ou seja, a parceria do governo japonês com o Estado transformaria essa região, em pouco tempo, entre as maiores produtoras de grãos destinados à exportação.




    A parceria entre Brasil e Japão tinha como finalidade modernizar a produção agrícola e explorar economicamente as áreas de Cerrado, para tanto, empregaria o uso das inovações tecnológicas, minuciosamente planejados, com investimentos em pesquisa no setor da agropecuária, uso da mecanização do solo e com ênfase nos monocultivos, ocupando grandes extensões de terra, bem como o uso intensivo de agrotóxicos, adubação química e sementes geneticamente modificadas.




    As consequências do modelo agrícola culminaram com a expulsão dos camponeses para as cidades. O avanço da fronteira agrícola veio acompanhada da modernização conservadora, mantendo e ampliando a estrutura fundiária concentrada, bem como a devastação do Cerrado para a execução dos grandes projetos para produção de grãos. Diante desse contexto, vale mencionar que a reforma agrária nunca foi colocada na pauta política brasileira.




    Nesse sentido, analisar o processo de territorialização do capital e a monopolização do território na fronteira agrícola do estado de Goiás visam refletir como a agricultura capitalista apropriou das terras dos Cerrado, transformando-o em um dos grandes produtores de grãos, mas, para isto, contou com programas governamentais que, por meio das políticas públicas, auxiliaram no aumento do espaço da fronteira agrícola e na ocupação do Cerrado.




    Assim, o território é concebido a partir das relações antagônicas na sua organização produtiva mediada pela acumulação do capital, por sujeitos que exercem o poder na esfera política e econômica.




    Na base social estão os não articulados, que sofrem com a pressão do modelo de exploração sem limites, desarticula os modelos de produção já constituídos, reproduz a violência na lógica da sua estrutura opressora para responder as metas dos seus planos. Tem-se, assim, um território organizado e articulado numa esfera dialética e contraditória pelo fato de desintegrar sujeitos antigos e integrar novos sujeitos que operam na dinâmica do capitalismo.




    Os interesses das grandes potências econômicas mundiais impuseram aos governos dos países em desenvolvimento um modelo agrícola voltado para a produção de commodities, encontrando aqui todas as condições essenciais para a execução desse projeto, levando em conta a dimensão territorial brasileira, muito propícia para cumprir o papel de agroexportador na ceara mundial.




    Em função da abundância de terras, de recursos hídricos, fatores climáticos favoráveis, vastas extensões de terras a preços baixos, tudo isso despertou a cobiça de diversos capitalistas (empresas transnacionais, nacionais e proprietários de terras).




    A região do Centro-Oeste precisa ser entendida como região diferenciada no seu contexto, frente às diversidades do país, tendo em vista que apresenta elementos fundamentais para o processo de ocupação do Cerrado. O posicionamento geográfico, a centralidade e a construção da capital de Brasília no planalto central integraram o Cerrado às demais regiões brasileiras, com toda sua biodiversidade e também no que se refere aos aspectos culturais.




    Destaca-se, aqui, a ocupação induzida, impulsionada pela modernização do capitalismo na abertura de novas fronteiras. O alargamento geográfico dessa ocupação no Cerrado ocorre com a implementação do setor agroindustrial, atividade essa que foi a principal responsável pela integração da região, de modo que se integrou à economia nacional, bem como a criação de infraestrutura, transportes, comunicações, energia e abertura de estradas.




    Portanto, a discussão da fronteira agrícola e as transformações recentes no espaço agrário é necessário para compreender o processo de modernização da agricultura brasileira e as suas consequências e contradições, nos âmbitos econômicos, sociais e ambientais.




    O espaço agrário brasileiro passou por diversas transformações nas últimas décadas. As mudanças impulsionadas pelo processo de modernização do campo alteraram significativamente a estrutura fundiária. Tal fato aumentou exponencialmente a concentração da propriedade privada da terra ao consolidar a monopolização do território pelas oligarquias agrárias e setores empresariais.




    As inovações técnicas no campo passaram a definir a nova reorganização do setor agrícola produtivo no início das décadas de 1960 e 1970, que decorreram da industrialização da agricultura no pós-guerra. O advento da modernização agrícola tornou os países em desenvolvimento dependentes da importação de tecnologia dos chamados países desenvolvidos.




    Nesse sentido, é importante considerar que o projeto de modernização tecnológica no território brasileiro se deu a partir da aliança do capital nacional e do estrangeiro, de forma que exerceu grande influência no planejamento, organização e restruturação do setor produtivo do espaço rural. Por isso, a agricultura brasileira modificou drasticamente as relações de trabalho no campo, trazendo novos elementos técnicos e científicos para a agricultura.




    As transformações serão analisadas para serem compreendidas as contradições neste processo que marcou historicamente a continuidade de um projeto político e econômico pensado pelas classes dominantes e amparado na reprodução da violência contra a classe trabalhadora.




    Desse modo, as lutas por melhores condições de vida, por educação, por mudanças na estrutura política e econômica, por habitação, pela democratização e acesso à terra tornaram temas relevantes no passado e na conjuntura atual, em função dos dilemas que afligem a sociedade brasileira. A reflexão sobre a questão fundiária abrange a ocupação do território brasileiro, questão essa que marcou a concentração da terra. Conforme Feliciano (2006, p. 27):




    Um outro marco da concentração de terras deu-se logo após a nossa independência. Em 1850, com a Lei de Terras ficou estabelecido o acesso à terra somente àqueles que tivessem dinheiro ou posses para adquiri-las. Essa medida já conjeturava o processo de “libertação” dos escravos. Dessa forma, libertou-se o escravo para escravizar o acesso à terra, impossibilitando que os trabalhadores negros/pobres tivessem também a possibilidade de algum benefício ou sobrevivência.




    A concentração da propriedade privada da terra, amparada pela Lei de Terras, de 1850, foi fundamental para a formação e a expansão do latifúndio brasileiro, de modo que o acesso à terra só poderia ser adquirido por compra. Isso impediu que os trabalhadores pobres sem-terra tivessem a acesso à propriedade rural. Segundo Stédile (2005, p. 25): “A Lei nº 601, de 1850, foi então o batistério do latifúndio no Brasil. Ela regulamentou e consolidou o modelo da grande propriedade rural, que é base legal, até os dias atuais, para a estrutura injusta da propriedade de terras no Brasil”.




    Nesse sentido, é importante analisar que o Brasil, desde a sua formação territorial, inicia um processo de exploração do trabalho escravo. Somente a partir da edição da Lei nº 601, de 1850, foi estabelecida a legalização da propriedade privada e a exclusão de trabalhadores sem-terra, que até então eram mão de obra escrava. Em 1888, é proclamada a “libertação” dos escravos.




    Para Oliveira (2004, p. 9), “o Brasil caracteriza-se por ser um país que apresenta elevadíssimos índices de concentração da terra. No Brasil estão os maiores latifúndios que a história da humanidade já registrou”.




    Historicamente, mudanças significativas foram ocorrendo no país em favor dos interesses da oligarquia agrária brasileira. A formação da propriedade privada no Brasil foi formada graças à utilização da grilagem de terras, dando origem ao latifúndio. Desta forma, procuramos compreender por meio da dialética as causas, efeitos e consequências das etapas desse processo contraditório e desigual, que motivou a injusta distribuição de terra no país.




    Faz parte da lógica capitalista a repressão contra os pobres do campo ocorrida em função da apropriação da terra, incluindo os indígenas, os quilombolas e os camponeses. Além disso, houve a destruição das alternativas que foram criadas como, por exemplo, Canudos, no estado da Bahia (1896 -1897), a revolta camponesa de Formoso e Trombas em Goiás (1950 – 1964), as ligas camponesas no Nordeste (1945 a 1954) e outras experiências de organização social e produção coletiva.




    Retomamos a discussão para refletirmos as transformações do/no espaço agrário e o problema da acentuada estrutura fundiária no Centro-Oeste e no Brasil. Para Santos e Silveira (2005, p. 118), as “inovações técnicas e organizacionais na agricultura concorrem para criar um novo uso do tempo e um novo uso da terra”. Trata-se de uma demonstração de como o processo de modernização da agricultura modificou o ciclo natural das coisas (natureza) e impôs novo ritmo na base produtiva, especialmente no campo.




    Pode-se considerar que esse processo de modernização é conservador, pelo fato de proporcionar tanto o aumento significativo da produção e da produtividade, quanto a mudança da dinâmica da natureza. Por outro lado, a estrutura fundiária permanece intocável, com milhões de camponeses abandonando o campo. É sabido que a opção das classes dominantes reside na manutenção de um modelo agroexportador e, ao mesmo tempo, na expansão da concentração da terra. Segundo Moreira (1999, p. 39):




    Do início dos anos 50 até 1967 são sedimentados os interesses que vão prevalecer na definição do padrão de desenvolvimento tecnológico da agricultura brasileira. Estabelecem-se aí as bases produtivas industriais para a produção de máquinas e implementos agrícolas, bem como a de fertilizantes e defensivos. Nesse período, São derrotadas as forças sociais que lutam por uma reestruturação da propriedade da terra, via reforma agrária. A política de crédito rural definida nesse contexto impõe-se como o principal mecanismo nas estratégias da modernização tecnológica socialmente conservadora.




    Dessa forma, prevalecem os interesses dos latifundiários e dos industriais na definição do padrão de desenvolvimento tecnológico para a agricultura brasileira, amparada no modo de produção capitalista. Esse processo traz como pano de fundo a noção de que os inúmeros problemas no campo seriam resolvidos com a introdução tecnológica.




    As transformações trazidas pela modernização incluem mudanças na paisagem, com a intensificação do desmatamento da vegetação nativa para a introdução de novas culturas agrícolas. O padrão tecnológico de desenvolvimento também trouxe consequências negativas para a sociedade como um todo. Como afirma EIAP/CPDA (apud Moreira, 1999, p. 28):




    Essa modernização engloba um conjunto de transformações que se podem enumerar como “(a) manutenção do elevado padrão de concentração da propriedade da terra; (b) expansão das áreas de pastagens; (c) estimulo ao desenvolvimento de novas culturas, altamente tecnificáveis no todo ou em partes; (d) aceleração do processo de expulsão dos trabalhadores permanentes, num contexto em que não detinham mais nenhum poder de barganha; (e) aumento do contingente de assalariados temporários, que só intermitentemente encontram trabalho; e (f) aceleração do processo de subordinação da pequena produção ao capital em suas diversas formas.




    Vale ressaltar que a modernização agrícola não atingiu todas as regiões de forma homogênea, mas se consolidou num processo desigual e contraditório, por isso, a modernização do território apresenta-se em alguns lugares mais intensa e, em outros, mais lenta. Os arranjos espaciais impostos com o dito desenvolvimento modernizador impuseram um conjunto de fatores que acentuaram as desigualdades sociais e injustiças no campo e na cidade.




    A industrialização no Brasil trouxe novos elementos, modificando a lógica da agricultura nos moldes do capitalismo. É importante salientar que a cidade também sofreu transformações profundas com esse processo. A migração impulsionada pela modernização fez com que as cidades crescessem de forma desordenada. Com isto, surgem as favelas, a violência, desemprego e a acumulação do lucro para os detentores do poder. No campo, houve o empobrecimento dos camponeses, conflitos e a concentração da terra.




    O projeto neoliberal adotado pelo Brasil beneficiou diretamente os setores empresariais e os donos de terra, devido à relação entre indústria e agricultura. Foi assim que o setor agrícola passou a utilizar todo o mecanismo tecnológico, dando prioridade ao uso da monocultura e da produção voltada para a exportação. Assim, as grandes propriedades são beneficiadas, ao passo que as médias e pequenas propriedades perdem sua capacidade de produzir, uma vez que os camponeses não conseguem acessar os créditos agrícolas, nem assistência técnica.




    As transformações realizadas pelos agentes do capital na agricultura iniciam-se com a propaganda da revolução verde, que tinha como meta acabar com a fome no mundo. Essas foram às bases do programa para exportar o modelo agrícola para os países em desenvolvimento.




    Entretanto, o intuito dos setores empresariais capitalistas era atender aos seus interesses e, dessa forma, tornar a agricultura meramente capitalista. Em contrapartida, promovia a desarticulação dos sistemas da produção da agricultura camponesa. De fato, foram várias etapas históricas desse processo, como afirma Oliveira (2016, p. 123):




    Com o processo de mundialização do capitalismo monopolista e consequentemente, do neoliberalismo, a agricultura capitalista também se transformou. É necessário esclarecer que antes do neoliberalismo, ela estava sustentada pela produção particularmente, dos camponeses apoiada por fortes subsídios agrícolas, na agroquímica, no sistema de estoques governamentais e, a FAO era seu órgão mundial. Era a revolução verde, que segundo os ideólogos do capitalismo era o caminho para o final da fome no mundo. A fome não foi erradicada do mundo, pois, em 2014, havia 805 milhões de pessoas passando fome no planeta.




    As mudanças que ocorreram com a transformação da agricultura trouxeram muitas contradições. As inovações tecnológicas garantiram um aumento relevante na produção de alimentos no Brasil e no mundo, mesmo assim, o problema da fome não foi sanado. O desemprego aumentou no campo, pois as máquinas (tecnologia) passaram a substituir a mão de obra dos trabalhadores rurais, que acabaram migrando para as cidades.




    Conforme se pode observar nos dados do IBGE, entre os anos de 1980 a 2010 (Gráfico 2), houve diminuição significativa da população rural brasileira, veja os dados:




    Gráfico 2 - Brasil – População nos censos demográficos e a situação do domicílio. 1980 - 2010
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    Fonte: IBGE – Elaboração: José Novais de Jesus




    Com base nos dados do gráfico, analisa-se a realidade da evolução do processo migratório da população rural para os centros urbanos nas últimas décadas. Tal fator continua sendo motivado pelas transformações que continuam intensas no espaço rural, forçando a saída de milhares de famílias camponesas das suas terras, ou seja, o desenvolvimento da agricultura moderna capitalista continua expulsando os camponeses do campo.




    Os fatores que intensificam os fluxos migratórios campo/cidade são vários e históricos, suas causas estão na dinâmica da territorialização do capital, na expansão da concentração fundiária responsável pela desterritorialização das famílias camponesas, camponeses descapitalizados sem perspectivas para permanecerem na terra, sem geração de renda e, por fim, o abandono do campo. Não há projeto estratégico de reforma agrária que rompa a estrutura latifundista, que garanta a repartição justa das terras. Sem opções de renda no campo, muitos camponeses se transformam em mão de obra assalariada nas fazendas e nas empresas do agronegócio.




    Quando analisamos o caminho da evolução da movimentação da população rural rumo aos centros urbanos – nos anos de 1980, tínhamos 32% residindo no espaço rural, e 68% no espaço urbano; já nos anos de 1991, apenas 25% continuava no campo, 75% da população brasileira já estava vivendo nas cidades. Chega-se, assim, nos anos 2000, com somente 19% ainda permaneciam no campo, enquanto 81% já se encontravam nos centros urbanos, e por fim nos anos de 2010 os números da população rural caíram para 16%, e, por sua vez, a população urbana saltou para 84%. Essa realidade é um tanto quanto alarmante se consideramos que Brasil é um país historicamente agrícola.




    Os dados revelam e apontam uma tendência de queda permanente da população rural para as próximas décadas, questão preocupante, pois é preciso considerar as consequências desse fenômeno social e territorial que impulsiona o crescimento desordenado das cidades, criando sérios problemas.




    O poder público não consegue atender às novas demandas e se vê incapaz de planejar o espaço urbano e tornar as cidades sustentáveis do ponto de vista social, econômico, cultural e ambiental para receber os milhares de camponeses em busca de melhores condições de vida no espaço urbano.




    O Brasil vive um dilema diante da contradição cidade e campo e seus problemas relacionais, de modo que é preciso compreender a dinâmica socioespacial e territorial a partir da sua reciprocidade, que se constitui no surgimento de conflitos agrários, bem como os conflitos urbanos, que resultam desse processo de violência gerado pela acumulação do capital.




    Os empresários agrícolas do agronegócio, ao vincularem a agricultura à indústria, criam a lógica voltada para atender às demandas do mercado. Esse modelo impulsiona o processo de desarticulação dos sistemas da produção camponesa. Pode-se afirmar que áreas ou regiões que até então não tinham valor econômico passam a ser regiões altamente produtivas, decorrentes das inovações tecnológicas.




    A valorização das terras nos estados do Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) pode ser explicada pela introdução das inovações técnicas, uma vez que a utilização da tecnologia somada à disponibilidade de crédito agrícola tornaram as terras do Cerrado em solos produtivos.




    A Região Centro-Oeste tornou-se uma das maiores regiões produtoras de grãos do Brasil, destinados ao mercado nacional e mundial. Cabe destacar que esse avanço do setor do agronegócio acentuou também os conflitos pela terra. Conforme Fernandes (2013, p. 241), “o território é um dos principais elementos da questão agrária e é disputado pelos sujeitos e pelas instituições”. Essa disputa se materializa por meio das ações dos sujeitos e as instituições comandadas pelo capital.




    A questão da propriedade da terra no Brasil sempre esteve ligada ao poder dos coronéis que exerciam grande influência no jogo político. A relação entre a expansão fundiária e a modernização do campo ampliou a proletarização de camponeses no espaço rural, alterando a densidade demográfica das cidades.




    Os coronéis do século XXI são os resquícios de um passado que se manifesta no presente, considerando que esses sujeitos estão articulados em torno do poder, são donos das grandes fazendas e ainda exercem poder na política, inclusive no parlamento (deputados, senadores e outros).




    Fazendeiros e empresas que controlam grandes áreas de terras podem ser considerados os detentores de grandes propriedades agrícolas, entre eles estão políticos; empresários, fazendeiros e empresas que controlam grandes áreas de terras no Brasil. Os novos coronéis exercem seu poder de várias formas, porque possuem vários aliados e defensores dos seus interesses.




    No momento atual, o agronegócio expressa de forma clara essa contradição da afirmação de um modelo que rompe com todas as formas e o não reconhecimento de outras lógicas de produção em curso no país.




    O movimento político denominado Marcha para o Oeste1 1938 (Carneiro, 2014) tinha por finalidade integrar o país e modernizar o território, bem como a ocupação do estado de Goiás, de modo que o Centro-Oeste passasse a receber grandes investimentos econômicos. O setor agroindustrial ganhou destaque, devido às terras ofereciam abundância de recursos hídricos, topografia plana e mão de obra farta e barata.




    O fator econômico aliado aos fatores edafoclimáticos também contribuíram para a expansão da monocultura da soja e de outras culturas, bem como da criação de gado. A adoção de uma agricultura altamente tecnificada e capitalista é a base para a construção de novo modelo de produção agrícola em solo brasileiro.




    O processo de modernização da agricultura brasileira passou por várias fases, por isso é relevante discutir as etapas da implementação das inovações tecnológicas no campo, seus avanços e contradições, principalmente no que se refere às mudanças impostas aos camponeses que tiveram que deixar o campo.




    O processo de industrialização na agricultura inicia-se com o programa da Revolução Verde no Brasil, entre as décadas 1960 e 1970, durante a ditadura militar. Esse programa foi o principal responsável pelo processo de modernização da agricultura brasileira, ocasião em que se permitiu que o país desenvolvesse tecnologia própria em universidade, centros de pesquisa, para isso, contou com a ajuda de políticas governamentais e instituições privadas.




    O discurso do programa Revolução Verde foi sustentado no aumento da produção, assim, acabaria com a fome no Brasil e no mundo. Mas por trás dessa propaganda, havia grandes interesses econômicos e empresariais, principalmente dos países ditos desenvolvidos.




    Nesse sentido, construiu-se nova estrutura, denominada de complexo agroindustrial, cujas relações com diferentes setores técnicos e financeiros, agrário, industrial, bancário e financeiro propiciaram o surgimento de novo processo, integrado pelo complexo agroindustrial, que constitui a centralização e a integração de capitais, de forma cada vez mais ampla e difundida (Fajardo, 2008). Dessa maneira, esse complexo inicia seu processo de formação.




    Portanto, a agricultura deixou de ser, por força da industrialização, um setor isolado da economia de qualquer país e se tornou parte integrante de um conjunto maior de atividades inter-relacionadas: tornou-se parte de um complexo agroindustrial (Guimarães, 1979, p. 114).




    A partir dos anos de 1960, as dinâmicas socioterritoriais intensificam-se com o processo de integração da economia nacional. A introdução do cultivo da soja e outras culturas levou o Brasil a definir novo padrão de produção agrícola, com o incentivo de subsídios e políticas públicas. A soja e a cana-de-açúcar são responsáveis pelo processo de consolidação dos Complexos agroindustriais (CAIs) no Brasil, o que provocou a invasão de capitais no setor agropecuário, trazendo novo padrão acumulativo no campo brasileiro (Borges, 2012).




    Dessa forma, o complexo agroindustrial foi responsável para a implementação dessa “modernização na agricultura”, por meio de um arranjo agrícola com os diversos setores financeiros: indústria, bancos e financiamento.




    A integração da agricultura com a indústria tornou os produtores agrícolas dependentes do pacote tecnológico (sementes, adubos, agrotóxicos e maquinários), trazendo, assim, novo paradigma na relação homem/natureza e criando mecanismos para interferir no ciclo das culturas.




    É verdade que essa transformação contribuiu para o aumento da produção e da produtividade na agropecuária, contudo, o agronegócio trouxe para o centro da questão agrária as consequências da modernização agrícola: a expulsão dos camponeses do campo, conflitos e violência, e a ampliação do latifúndio improdutivo.




    Esse processo de modernização foi muito eficiente na sua difusão, uma vez que impôs condições de produção sem as quais se torna inviável qualquer atividade agrária com fins comerciais. Não se pode negar que foram enormes as transformações na produção agropecuária no Brasil, baseadas na mecanização, no uso de novos elementos e insumos químicos e biológicos, bem como na aplicação de novas formas de trabalho.




    De um lado, houve ganho de produção e produtividade com consequente aumento da renda agrícola; de outro, estão os resultados trágicos, com a expulsão da mão de obra rural para os centros urbanos ou outras áreas de fronteira agrícola, e ainda, com a exclusão de produtores que não conseguiram incorporar-se à modernização (Fajardo, 2008).




    Mais uma vez as classes dominantes, industriais e proprietários agrícolas conseguiram implementar o projeto de modernização agrícola, com o objetivo de atender aos interesses econômicos, pois a modernização desse ponto de vista respondeu satisfatoriamente para os ganhos produtivos.




    Desse modo, foram ignoradas as reivindicações das organizações sociais, Igreja e partidos de esquerda, que reivindicavam reformas profundas, como a reforma agrária, reforma econômica, reforma na educação, em suma, os interesses da classe trabalhadora não foram atendidos.




    A formação histórica socioeconômica brasileira foi marcada por um processo de negação de direitos, pautado no trabalho escravo, na expropriação das terras indígenas e na utilização de métodos repressivos e no uso da violência, ou seja, as desigualdades sociais existentes no país é produto da concentração da renda.




    A questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, contraposto a apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho desconsiderando os processos sociais contraditórios, - na sua dimensão de totalidade que as criam e as transformam (Iamamoto, 2002, p. 16-17).




    A questão social desencadeada pela má distribuição da renda, na estrutura do modelo neoliberal reforça as práticas individualistas e respalda a manutenção das condições socioeconômicas precárias da maioria da sociedade. Situação essa causadora e geradora do empobrecimento da classe trabalhadora, de tal modo que as classes dominantes apropriaram do Estado para defender os interesses do setor privado.




    Além do mais, a elite agroempresarial força a retirada da responsabilidade do Estado, que se anula e impede qualquer possibilidade de criação de políticas públicas de redução da pobreza e da miséria no campo e na cidade.




    Os conflitos entre as classes sociais são latentes e permanentes - os interesses são antagônicos - a burguesia vive da exploração do trabalho assalariado e alia-se ao Estado para manter o seu poder econômico, por meio de carteis e monopólios das empresas que passaram a exercer total influência e controle das ações para ampliar a acumulação do capital. De outro lado, as consequências desse modelo é o aumento das desigualdades sociais, que resulta em concentração da renda.




    [...] os conflitos que envolvem as populações brasileiras é de caráter fundamentalmente classista. Aqui se enfrentam, de um lado, os privilegiados proprietários de terras, de bens de produção, que predominantemente brancos e de outro lado, as grandes massas de trabalhadores, estas majoritariamente mestiças ou negras (Ribeiro, 2006, p. 158,).




    As políticas públicas que conduziram à modernização do território e da agricultura promovem a exclusão dos pobres do campo, os quais são forçados a migrar em razão da territorialização do capital. Enfim, são políticas que causaram o empobrecimento da classe trabalhadora, que nos últimos séculos ampliaram o apartheid entre ricos e pobres, entre o centro e a periferia, a cidade e o campo.




    As tensões e os conflitos sociais estão presentes como condição permanente dos processos sociais contraditórios. São conflitos de classes geradas pelas forças reacionárias que sustentaram e sustentam a qualquer custo a manutenção da modernização desigual e conservadora.




    Para promover a difusão das novas tecnologias do modelo agrícola, foi necessário criar centros de pesquisa, para desenvolver e difundir as novas tecnologias no Brasil, para tanto, vieram as empresas dos países europeus e dos Estados Unidos, como Massey Ferguson, Shell, Bayer, Cargill, entre outras.




    Nessa época, o governo brasileiro criou a Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária (EMBRAPA), que tinha como função desenvolver pesquisa para difundir as técnicas agrícolas, e a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), responsável para o trabalho de extensão e de assistência técnica aos produtores agrícolas.




    Criou-se, assim, certa interdependência e integração entre a agricultura e a indústria, constituindo-se o setor agroindustrial para consolidar a agricultura empresarial/capitalista com a venda e a exportação das commodities. A produção de sementes, adubos, agrotóxicos e maquinários passam a ser dominadas e controladas por grandes empresas do ramo da produção de alimentos. Diante da questão, pode-se definir que:




    O agronegócio nada mais é do que um marco conceitual que delimita os sistemas integrados de produção de alimentos, fibras e biomassa, operando desde o melhoramento genético até o produto final, no qual todos os agentes que se propõem a produzir matérias-primas agropecuárias devem fatalmente se inserir, seja eles pequenos ou grandes produtores, agricultores familiares ou patronais, fazendeiros ou assentados (Oliveira, 2007, p. 148-149).




    Na década de 1990, a agricultura passa por nova fase de reconfiguração, com o avanço do agronegócio.




    O agronegócio significa a tradução do conceito de “agribusiness” (agricultura de negócio) e foi desenvolvido por Ray Goldberg, em 1957, nos EUA. Posteriormente este termo foi traduzido para o Brasil, e proposto como “complexo agroindustrial” ou “agronegócio” por Ney Bittencourt, Ivan Wedekin e Luiz A. Pinazza, nos anos 1980, com enorme repercussão nos meios empresarial e acadêmico (Souza; Conceição, 2008, p. 104).




    Para Fernandes (2013), o agronegócio pode ser denominado como um complexo de sistemas, cuja formação vem acontecendo durante as diversas fases do capitalismo. O capital articulou os sistemas de modo a ampliar o processo de acumulação capitalista. O agronegócio se organiza a partir da dinâmica do capital financeiro e está sob o controle das grandes empresas nacionais e internacionais.




    “No Brasil, o agronegócio foi expandindo nos latifúndios, com a cultura da soja inicialmente. Como consequência, instalou-se a migração rural, considerada um dos mais graves problemas”, de acordo com Strazzacappa (2006, p. 65). O agronegócio, enquanto modelo, consolidou-se e exerce poder e controle do conhecimento técnico e científico, apropria-se da terra e da produção do latifúndio, mas também do campesinato. Relata Fernandes:




    Agronegócio é o novo nome do modelo de desenvolvimento econômico da agropecuária capitalista. Esse modelo não é novo, sua origem está no sistema plantation, em que grandes propriedades são utilizadas na produção para exportação. Desde os princípios do capitalismo em suas diferentes fases esse modelo passa por modificações e adaptações, intensificando a exploração da terra e do homem (Fernandes, 2013, p. 140).




    As empresas controlam o setor da produção agrícola, nas grandes plantações de monoculturas e exportação de commodities. Os arranjos que foram se sucedendo nas diferentes fases ajudaram a fortalecer o modelo que se expande, e a sua estratégia está centrada na exploração da terra e do homem. As mudanças na estabilidade das economias integraram as relações comerciais e produtivas. Nesse sentido, as empresas agrícolas do agronegócio passaram a ter forte influência e controle nos diversos setores de produção. Como diz Fernandes (2013, p. 81):




    O agronegócio tem se apropriado das terras dos latifúndios e do campesinato para se territorializar. Através da produção de commodities, nos últimos duzentos anos, o capitalismo uniu diversos setores de produção e produziu um império global que domina a produção agroindustrial, o mercado e as tecnologias.




    Nesse contexto, as fusões de empresas tiveram papel relevante no processo de reorganização para aumentar o poder de competição no cenário nacional e internacional. Essas empresas estão ampliando o domínio no território nacional. O Centro-Oeste brasileiro insere-se nessa demanda dos agentes capitalistas. O Estado de Goiás intensifica a ocupação do cerrado para a exploração da produção de grãos. A produção sucroenergética avança nas terras de Goiás, e o sudoeste do estado é o maior responsável pela atividade do complexo do agronegócio.




    As consequências desse modelo agrícola empresarial forçaram a desterritorialização de milhares de camponeses a migrarem para os centros urbanos.




    Embora o agronegócio seja desenvolvido por poucos empresários brasileiros, o governo foca no agronegócio empresarial a ampliação de captação de recursos, principalmente com o investimento em pesquisa e custeio de instituições, visando ao desenvolvimento de técnicas que permitam maior produtividade aliada à melhor qualidade dos produtos agrícolas, visando ao abastecimento do mercado externo e gerando divisas internas (Strazzacappa, 2006, p. 68).




    A agricultura empresarial é responsável pelos desarranjos dessa nova configuração do território agrário. O agronegócio apropriou-se de terras e consequentemente transformou camponeses em mão de obra assalariada por períodos temporários. Há, ainda, outros camponeses que passaram a produzir para a agroindústria. “Este novo padrão de acumulação e reprodução do capital permite uma integração regional e uma nova Divisão Territorial do Trabalho [...]” (Borges, 2012, p. 3).




    Diante disso, os ideólogos do agronegócio sustentam a tese de que não existe no Brasil latifúndio improdutivo. Segundo Oliveira (2004, p. 8), “há autores (e a mídia em geral os repete) que inclusive, chegam a afirmar que não há sentido no interior da lógica capitalista, distribuir terras através da política de Reforma Agrária”.




    Fabrini e Roos relatam (2014, p. 14): “Para segmentos dominantes da sociedade, o agronegócio se constitui numa via de desenvolvimento para o Brasil. Os setores dominantes entendem que não há no país um problema agrário que demande mudanças estruturais na posse da terra, apenas ajustes no modelo”.




    Vale ressaltar a contradição do discurso, uma vez que o país ainda possui índices elevados de propriedades improdutivas, mesmo utilizando de todo aparato tecnológico. Além disso, verifica-se a presença de trabalho escravo no latifúndio moderno.




    Conforme Oliveira (2004, p. 8), “a modernização conservadora transformou os grandes proprietários de terra, que agora produzem de forma moderna e eficiente, tornando suas propriedades produtivas”. Tais afirmações não procedem em função dos índices da concentração da terra com a propagação do agronegócio no Brasil e em particular na região do Centro-Oeste.




    No Brasil, a agricultura familiar2 (Quadro 2) exerce participação significativa na produção de alimentos, responsável pelo abastecimento do mercado interno, apesar de muitos camponeses ainda não terem acesso ao crédito agrícola. É um setor relevante e estratégico que ainda não recebe a devida atenção do setor público e da sociedade.




    Quadro 2 - BRASIL - Produção de alimentos pela agricultura familiar - 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: IBGE – 2006




    A agricultura familiar no Brasil sempre exerceu papel relevante na produção de alimentos básicos, principalmente os alimentos mais consumidos pela maioria dos brasileiros. Já no contexto atual, tem-se constatado que a produção de alimentos da agricultura familiar se encontra num processo de decrescimento. É o que se observa com os principais alimentos, como a mandioca, feijão, milho, café e o arroz. Tanto a produção de feijão como a produção de arroz vivem quadro de estagnação, sem crescimento desde o início dos anos 90, forçando o país à importação para suprir o mercado (Oliveira e Stédile, 2004, p. 75).




    As consequências que vêm ocasionando esse processo de desarticulação e redução da produção de alimentos na agricultura familiar estão relacionadas a diversos fatores, como dificuldades financeiras ou descapitalização dos agricultores familiares e camponeses que dificultam investir na produção, as políticas públicas insuficientes para atender as principais demandas, assistência técnica desvinculada da realidade dos pequenos produtores. Outro fator é a fuga do campo das famílias sem perspectivas, migrando para as cidades, principalmente os mais jovens.




    Outro elemento que precisa ser levado em conta está relacionado diretamente à expansão do agronegócio, principalmente com os arrendamentos das pequenas unidades agrícolas, ou seja, as áreas que até então produziam alimentos na agricultura familiar estão sendo arrendadas para a monocultura da cana-de-açúcar e soja. Assim, os dados do IBGE têm revelado a situação que se encontra a agricultura familiar diante da conjuntura atual.




    Esses elementos nos ajudam a refletir os rumos que serão seguidos pela agricultura familiar e camponesa nos próximos anos. O equívoco simplista de apenas colocar como prioridade central o agronegócio tem reduzido e renegado o debate para repensar a política de soberania alimentar, bem como fomentar a produção com ênfase no mercado interno. A agricultura familiar e a camponesa estão de fato perdendo espaço, quando se analisa a redução da sua produção.




    A questão da terra e a produção de alimentos são temas enfatizados e debatidos pelos movimentos sociais em defesa da reforma agrária, no sentido de promover a repartição das terras e criar condições básicas para repensar o desenvolvimento econômico do campo a partir de outra lógica solidária. “São temas discutidos no Fórum Mundial de Reforma Agrária de Valença (2004), tendo como temas o acesso à terra, diante da nova realidade econômica global, impulsionando um processo de internacionalização das lutas sociais no campo” (Strazzacappa, 2006, p. 60).




    A luta pela terra tem mobilizado diversos movimentos sociais, dentre os quais, se destaca o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Desde a década de 1990, o MST tem intensificado as ações com o objetivo de debater com o poder público e a sociedade em geral a necessidade da reforma agrária para o país.




    No Centro-Oeste, acentua-se com o processo de modernização e ampliação do capital financeiro na agricultura, atraindo grandes investimentos e transformando a paisagem do Cerrado, de forma que essa região deixa de abrigar terras improdutivas, tornando-se áreas privilegiadas para as grandes plantações de monocultura voltadas para a exportação. Com os avanços técnicos, tais mudanças impactaram no preço das terras nos estados onde o agronegócio se instalou. Para Fabrini e Roos (2014, p. 18):




    O agronegócio, inserido no mercado capitalista global, vive ciclos de expansão e retração pelo fato de ficar sujeito ao humor do comércio internacional e variação do dólar. Neste sentido, para que não fique sujeito a momentos de euforia e depressão, as intervenções do Estado são defendidas como necessárias para garantir estabilidade ao setor.




    O volume de recursos públicos destinados ao agronegócio tem aumentado significativamente nos últimos anos. No entanto, o setor da agricultura camponesa não tem recebido a mesma atenção. Segundo Strazzacappa (2006, p. 64): “O Agronegócio pode ser tanto sinônimo de pujança econômica e social como detonador do crescimento da pobreza no campo, da desigualdade e, principalmente, da exclusão social, se não forem tomadas medidas drásticas para evitar tal desastre”.




    É de notar que houve aumento das atividades econômicas, com destaque no cultivo de cana-de-açúcar, voltada para a produção de etanol, principalmente no Centro-Oeste. Considerado como setor estratégico para o desenvolvimento econômico, também é o grande promotor de desigualdade no campo. Suas ações reforçam a migração campo/cidade e a ampliação da concentração da renda.




    Strazzacappa (2006, p. 65) afirma que “o agronegócio foi se expandindo nos latifúndios, com a cultura da soja inicialmente. Como consequência, instalou-se a migração rural, considerada um dos mais graves problemas sociais do Brasil”.




    As consequências desse processo impactaram diretamente no aprofundamento da miséria no campo e na cidade, aumento dos sem-terra, sem-teto, sem-emprego e na violência que campeia de forma trágica a sociedade brasileira. Essa conjuntura é marcada pelo o aumento das ocupações e desapropriações do campesinato contra o latifúndio, organizados por diversos movimentos sociais de luta pela terra e pela reforma agrária.




    O discurso do desenvolvimento econômico gerado pelo o agronegócio vem impondo novo padrão, contrário ao modo de vida camponês. Onde o agronegócio opera, muitas comunidades rurais passaram a sofrer com o uso intensivo de agrotóxicos, e muitas escolas rurais fecharam, levando muitas famílias a deixarem o campo.




    Vale ressaltar que as transformações que ocorreram no bojo da sociedade e com a expansão do capitalismo no campo criaram as condições necessárias para o enfraquecimento do campesinato. Como afirmam Fabrini e Boos (2014, p. 8), “esse contraponto ao projeto do agronegócio e do latifúndio está a agricultura camponesa”.




    Esse novo modo de produção agrícola modificou a paisagem do Cerrado, utilizando-se de forte aparato tecnológico e mudando drasticamente a forma de produção dos camponeses, cujo modelo agrícola predatório culmina com o processo de desarticulação da agricultura camponesa.




    A localização geográfica é um dos fatores fundamentais para viabilizar a produção agrícola, como é o caso do Sudoeste goiano, que se transformou em uma das regiões mais importantes e procuradas por investidores do setor do agronegócio. Hoje, com a intensificação das atividades econômicas da agroindústria, é de considerar que grandes empresas vêm atuando nessa região (Mendonça, 2004).




    A criação da capital do Brasil, Brasília, inaugurada em 21 de abril de 1960, contribuiu para alavancar o desenvolvimento na Região Centro-Oeste, ao passo que ajudou no processo de integração regional, e na construção de redes de infraestrutura, atraindo grandes investimentos, principalmente com abertura de estradas, ferrovias, a porta de entrada para o capital.




    Nesse sentido, Pessoa (1999, p. 35) argumenta que “a estrada constituiu-se, ao longo das décadas de 1920, 1930 e 1940, porta de entrada para o capital mercantil em Goiás, o qual, concomitantemente, transformava-se em capital industrial e bancário”.




    A partir desse período, Goiás e todo o Centro-Oeste intensificam a produção capitalista. Uma vez criadas as condições para adequação do desenvolvimentismo econômico, observa-se o fortalecimento das oligarquias agrárias. O crescimento dos latifúndios alterou a densidade demográfica dessa região, que passou a receber migrantes de outros estados para trabalhar nas lavouras de soja, milho, feijão e cana-de-açúcar, ao mesmo tempo que atrai trabalhadores de outras regiões, forçando a saída dos camponeses do campo. Em suma, o latifúndio é em si um modelo contraditório.




    Nesse contexto, intensifica-se a exploração dos trabalhadores rurais. Conforme Paulino (2006, p. 69), é por essa razão que a questão agrária não está circunscrita apenas à produção agrícola, mas, também, aos impactos que se acham inscritos nas diversas dimensões organizativas da sociedade.




    Dessa forma, questões desafiadoras surgem para os povos do campo, que são vítimas das consequências do agronegócio que se amplia e ameaça os territórios de vivência e da produção da vida. Tais ameaças se manifestam constantemente a partir das disputas por terras. Essa violência traduz, muitas vezes, na expulsão e assassinato dos trabalhadores sem-terra.




    A injusta distribuição da terra no Brasil, de modo geral, é a principal causa dos conflitos agrários no campo, que pode ser entendido como o espaço dos conflitos e de lutas, enfim, um modelo desestabilizador da paz no campo, diante da concepção mercantilista.




    A luta do campesinato tem resistido às ofensivas do setor agroindustrial e denunciando as violências sofridas onde o agronegócio desenvolve as suas ações, e essa resistência tornou-se relevante nesse processo de embate.




    A globalização das nações e a integração das economias colocam alguns países no plano privilegiado, de acordo com as suas capacidades e potencial de produção. Com o surgimento da fronteira agrícola nas áreas de Cerrado, o projeto de mundialização da agricultura se forma com a presença das empresas nacionais e transnacionais, que passam a monopolizar o setor de grãos, sucroenergético e outros.




    Por isso, a discussão da fronteira agrícola nesse contexto é necessária para compreender o avanço da agricultura capitalista no Cerrado e saber quem assume e quem exerce a monopolização do território.




    Assim, as empresas do setor agroindustrial reformulam suas estratégias de exploração e aquisição da produção agropecuária em conformidade com a plataforma da exigência do mercado e a sua capacidade de lucrar no comércio nacional e mundial, por isso, quando necessário, aliam-se ou fazem fusões para se tornarem mais competitivas.




    No tocante às questões relacionadas ao uso da terra pela agricultura capitalista, houve alteração dos sistemas de produção camponesa. O resultado é que os médios e pequenos produtores não foram contemplados no rol do desenvolvimento do processo modernizador. Com a introdução das novas tecnologias e a prioridade exclusiva ao uso da monocultura - principal fator responsável pela expulsão de milhares de camponeses do campo -, percebem-se não apenas sérios transtornos nos desarranjos dos territórios, mas, também, o crescimento desordenado das cidades, e a desagregação da produção camponesa.




    A inserção do Brasil no mercado globalizado colocou o segmento do agronegócio em destaque. A utilização dos processos tecnológicos possibilitou transformar as áreas de Cerrado em grandes celeiros agrícolas, o que levou os ideólogos do setor agroindustrial a justificar que não é mais necessário nenhum projeto de reforma agrária para o país. Caso isso venha acontecer, a produção das commodities agrícolas seria prejudicada, implicando prejuízos para o setor.




    “A expansão das relações capitalistas, expressa na modernização e unificação da agricultura e indústria, fez aumentar a concentração da terra” (Fabrini, 2010, p. 58). Por outro lado, milhares de famílias sem-terra aguardam e lutam por terra e pela reforma agrária no Brasil. Essa discrepância é resultado de um fator histórico da injusta distribuição de terra no país, fruto da ausência de um projeto nacional de reforma agrária.




    O primeiro plano nacional de desenvolvimento da década de 1970 se orientava por meio de Planos de Metas para promover a integração regional, com construção de infraestruturas (estradas, transportes) e fomentar o desenvolvimento da indústria. No início da década de 1970, a região do Centro-Oeste já era palco de dois tipos de frentes de ocupação: as de autoconsumo ou camponesas, responsáveis pela absorção rural de população, e as de pecuária extensiva e rudimentar. Nesta mesma época, também surgiram as pequenas unidades agroindustriais na fronteira agrícola do Centro-Oeste.




    A DISCUSSÃO SOBRE AS FRONTEIRAS DO CENTRO-OESTE NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO DO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA




    Refletir sobre a ocupação e o povoamento do território brasileiro faz parte da nossa história. Não é tarefa fácil para a geografia decifrar e analisar as causas e os processos de mobilidade da população que, nas últimas décadas, foi chamada para adentrar sertões, abrir caminhos, construir fazendas e cidades.




    Por isso, é necessário compreender o contexto sociopolítico, econômico e cultural para desmitificar os fatores que dinamizaram a migração, povoamento e ocupação nas regiões com baixa densidade demográfica, diante de um vasto território. Outro motivo a justificar a interiorização do país está na preocupação das autoridades governamentais que temiam influência da política externa, sob a égide da guerra fria.




    O Brasil é um país que tem a população muito mal distribuída entre as regiões. Essa dinâmica espacial e territorial é resultado de um processo histórico e complexo da ocupação colonial europeia, que privilegiou as atividades econômicas nos grandes centros litorâneos, sem dar a devida atenção aos sertões, ou seja, não houve ocupação integral ou homogênea do território. Diante desse problema, a migração para o interior viria com a crise econômica dos engenhos e da produção do açúcar no litoral.




    Após o período pós-guerra e com as profundas mudanças que ocorreram no mundo, tais políticas influenciadas pelo o desenvolvimento econômico levaram o Brasil a repensar a questão demográfica-territorial. O incentivo às migrações externas e internas ganhou novo arcabouço sistemático com as ações planejadas pelo Estado. A integração nacional do país tinha como objetivo alavancar o Brasil a ocupar projeções importantes e modernizar a sua economia.




    Essa política inicia com o governo dos presidentes Getúlio Vargas de (1937-1945), com o segundo governo do Vargas (1951 - 1954) e com Juscelino Kubitscheck (1956 a 1961). O governo de JK foi marcado com políticas desenvolvimentistas como:




    O Plano de Metas da era JK visou principalmente à ocupação territorial e ao desenvolvimento econômico, rompendo com a “economia de arquipélagos” e consolidando economicamente a unidade do país. Foi a primeira tentativa de êxito de planejamento em escala nacional, embora apresente falta de uma visão global integrada da economia (Inocêncio, 2010, p. 69).




    É nesse ínterim que a discussão do conceito de frente pioneira e frente de expansão ganha relevância nos estudos acadêmicos e científicos por pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento. Com esforço de leitura e analise, é possível compreender o movimento da fronteira, frente de expansão e frente pioneira no Brasil, bem como as políticas e ações do Estado para estimular a ocupação da fronteira e entender o projeto de modernização para viabilizar a territorialização do capitalismo no campo, por isso, integrar e povoar significavam também criar as condições para a apropriação e a reprodução do capital.




    Surge-se, assim, nova formação e a ocupação do território brasileiro, com as aberturas das frentes de expansão a partir da dinâmica e da mobilidade da população, que é um ato social e coletivo, resultando em um processo de migração e construção de novos lugares, dos novos espaços e de novos territórios. Nessa perspectiva, deve-se considerar que a frente de expansão e a frente pioneira tornou-se lugar de conflitos, de trabalho, de vivência, de alteridade, de pobreza e de contradições, oriundas da ação do capital.




    O Brasil adotou a política de povoamento, por considerar o problema demográfico brasileiro um desafio e uma questão a ser refletida e estudada em função do contexto socioeconômico. O povoamento brasileiro estava atrelado à importação de mão de obra negreira para as lavouras de cana-de-açúcar e café. Com o advento da modernização e das inovações do setor produtivo, impõem-se novos desafios e superação da má distribuição da população no território.




    A exploração econômica não ocorreu de forma planejada e, por isso, o país passa por uma dinâmica de dispersão populacional na ocupação planejada e ordenada pela Estado e do capital nas últimas décadas, processo que se intensificou e expôs suas contradições.




    A ocupação nas frentes de fronteira tem como mote a questão da terra, pois é a terra o divisor de águas dessa busca dos desbravadores, que adquiriram fazendas e passam a ser uma ameaça para os camponeses e outras formas de produção, diferente da lógica do fazendeiro, que tem como objetivo gerar lucro.




    A fronteira se expande num processo que se inicia no Sul com a utilização e a exploração dos recursos naturais e com as práticas de agricultura de cunho familiar e pecuária. O território nacional sofre mudanças com a movimentação dos fluxos migratórios em direção a outras regiões do país - em direção ao Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste e o Norte, com destaque para a Amazônia.




    O avanço se deu em direção à periferia ou ao interior, estimulados pelas novas oportunidades que poderiam ser exploradas, como as jazidas, a agricultura e a criação de gado nas novas áreas a serem ocupadas. Becker narra:




    Os estímulos provenientes do “Centro” e as correntes migratórias oriundas das áreas deprimidas impulsionaram o avanço da fronteira agrícola em extensa área que assume individualidade no sistema espacial. A expansão da fronteira agrícola representa um crescimento no sentido horizontal, realizando-se através da incorporação de novos espaços ao sistema nacional. A implantação das grandes rodovias de penetração para o norte e para o oeste apoia essa expansão (Becker, 1982, p. 25).




    O Brasil apresenta contradições importantes quando analisamos o povoamento e as desigualdades regionais, configurada pela baixa densidade demográfica e a ausência de infraestrutura adequada e com índice de pobreza elevado. Regiões que ainda não contavam com estradas e com redes de integração econômica e social dificultavam o desenvolvimento.




    Sempre tivemos um país dividido no que se refere às regiões que apresentam melhores condições econômicas, como é o caso do sertão, considerado atrasado e menos desenvolvido do que as regiões do Centro-Sul do país. Assim, o sertão passou por muito tempo despercebido por autoridades governamentais, mas que, nos últimos anos, passou a ser explorado e ocupado pelas frentes de expansão econômica.




    Vale ressaltar que a fronteira no Brasil está estritamente ligada à busca de terra para exploração agrícola. O interior menos povoado e com as devidas facilitações para aquisições de fazendas (terras) levaram o processo de ocupação de povoamento, mas também econômica.




    De modo que a fronteira agrícola moderna é a área do território brasileiro ocupada a partir da década de 1970, por monoculturas intensivas baseadas no capital e na tecnologia, em larga escala, destinadas à exportação, substituindo a vegetação original, as culturas praticadas por camponeses e áreas de pastagens extensivas (Fernandes, Frederico, Pereira, 2019, p. 170 - 180).




    Martins (2016) traz para o centro do debate a discussão da fronteira, quando afirma no seu texto o tempo da fronteira: retorno à controvérsia sobre o tempo histórico da frente de expansão e da frente pioneira, quando diz que estudiosos dessa questão deparam com dificuldades de definir e precisar as duas concepções de fronteira.




    Os geógrafos importaram desde as décadas de 1940 a designação de zona pioneira para nomeá-la, e se referem a ela como frente pioneira. Enquanto os antropólogos nos anos 1950 já faziam a abordagem considerando essas frentes de deslocamento da população civilizada e das atividades econômicas de tal modo reguladas pelo mercado como frente de expansão.




    Portanto, o que temos as duas concepções, é antes de tudo, modo de ver a fronteira, diferentes entre si porque são diferentes, nos dois casos, os lugares sociais a partir dos quais a realidade é observada: o do chamado pioneiro empreendedor e o do antropólogo preocupado com o impacto da expansão branca sobre as populações indígenas. Esse antropólogo não vê a frente de expansão como sendo apenas o deslocamento de agricultores empreendedores, comerciantes, cidades, instituições políticas e jurídicas. Ele inclui nessa definição também as populações pobres, rotineiras, não castanheiros, pequenos agricultores que praticam uma agricultura de roça antiquada e no limite do mercado (Martins, 2016, P. 135)




    Nesse aspecto, entender a fronteira a partir da concepção da análise geográfica se faz necessário para explicar os processos da mobilidade populacional, impulsionada pela mobilidade do capital na ocupação da nova fronteira e entender os conflitos que surgem com a ocupação do território por meio do avanço do crescimento econômico e demográfico.




    As lutas de classes no campo expõem as contradições inerentes à manutenção da estrutura do desenvolvimento desigual. A fronteira deve ser entendida quando levada em conta as contradições que se aprofundam com a intensificação da violência que se apresenta a partir das novas relações sociais de diferentes sujeitos e com interesses antagônicos entre latifundiários, posseiros, assentados, indígenas e assalariados, que migraram para esses territórios onde o capital está chegando.




    A concepção de frente pioneira compreende, assim, implicitamente, a ideia de que na fronteira se cria o novo, a nova sociabilidade, fundada no mercado e na contratualidade das relações sociais. No fundo, portanto, a frente pioneira é mais do que deslocamento da população sobre os territórios novos, mais do que supunham os que empregaram essa concepção no Brasil. A frente pioneira é também a situação espacial e social que convida ou induz à modernização, à formação de novas concepções de vida, à mudança social. Ela constitui o ambiente oposto ao das regiões antigas de população, rotineiras, tradicionalmente e mortas (Martins, 2016, P. 135-136).




    As definições de fronteira apresentam outras dimensões para serem compreendidas na sua estrutura organizativa socioeconômica. No Brasil, as frentes pioneiras se expandiram centradas na ocupação e na apropriação de terra, tendo em vista a formação e a ampliação dos latifúndios. Como consequência dessa condição, a frente de expansão econômica nessa perspectiva é relevante, pois o capitalismo passa a comandar as ações nas atividades e regulações sociais.




    Essas definições aparecem para alguns pesquisadores com diferentes interpretações referente à frente de expansão, [...] “Para uns, a frente de expansão aparece como sendo expansão da sociedade nacional: para outros, como expansão do capitalista e para outros, até, como expansão do modo capitalista de produção” (Martins, 2016, p. 136).




    Esses movimentos migratórios que ocorreram nas frentes pioneiras trouxeram elementos novos para inovação e transformação das organizações das forças produtivas e na superação de uma base arcaica e primitiva, para dar lugar à nova ordem fundada no modo de produção capitalista.




    As grandes extensões de terras públicas e devolutas disponíveis e de fácil acesso também seriam a questão chave para a mobilização da ocupação orientada das novas fronteiras das frentes pioneiras e de expansão. Portanto, a formação dos grandes latifúndios é uma das características oriundas do avanço e da ocupação dos territórios que foram apropriados pelas ações das forças sociais, políticas e econômicas.




    O pressuposto que define concretamente a frente de expansão está submetido ao avanço de fluxos migratórios em direção às áreas ou regiões que oferecem atrativos econômicos, baseados em novas oportunidades, terra, trabalho e negócios estimulados por projetos governamentais, com objetivos explícitos para viabilizar a ocupação. Esse processo de expansão abre novas relações e integração com os mercados e a criação de infraestrutura, assim, a frente de expansão pode ser definida da seguinte forma:




    Economia de excedentes; integra-se ao mercado pelos excedentes que produz e pela absolvição de excedentes demográficos; forma capitalista de produção (oferta de mão de obra abundante e barata; abertura de espaço para posterior ocupação pela fronteira econômica); uso privado de terras devolutas (posseiros) (Resende, et al., 2005 p. 15750).




    Havia um desafio imenso para as autoridades políticas em função da dimensão territorial e geográfica do Brasil. A integração seria uma estratégia geopolítica de resguardar a segurança e a soberania do país, e estimular a ocupação das regiões interioranas seria uma forma também de integrar-se aos mercados.




    Pode-se afirmar que as fronteiras são expandidas a partir do trabalho livre, seus processos de desenvolvimento estão inter-relacionados com a dinâmica do movimento do capital e da modernização da produção do mundo contemporâneo. De tal modo, a fronteira se configura num processo histórico de ocupação permanente, motivados por fatores ligados às condições socioeconômicas da produção e consumo. “[...] O fenômeno da fronteira caracteriza todo e qualquer processo de transformação das relações sociais sob égide do capital” (Resende, et al., 2005, p. 15751).




    Essa apropriação ocorre de várias formas: apropriação e uso das terras devolutas, transformando em propriedade privada, surgindo assim a figura dos posseiros, ou seja, trabalha na terra, mas não possui o domínio. Esse movimento ganha corpo à medida que os capitalistas passam a definir suas estratégias para apropriação do lucro. A oferta de mão obra abundante cria as condições favoráveis para a avanço do capital no campo, que é a base expansionista para a fronteira econômica.




    A frente pioneira foi conduzida por programas publicitários governamentais, o que ocasionou grandes fluxos de migrantes para as regiões disponibilizadas para a ocupação e aquisição de terras por fazendeiros.




    No Brasil, o caso da Amazônia revela os diversos problemas que aparecem explícitos nos conflitos pelo fato de não ter regularizado as propriedades agrícolas. A política de ocupação resultou num avançado processo de grilagem de terras nas frentes pioneiras, estimuladas pela produção capitalista de mercado. Portanto, o grileiro passou a exercer papel relevante para aquisição irregular de terras nas principais regiões de fronteiras.




    Na linguagem popular, grileiro ou grilo é um fabricante, no mínimo, um falsificador de títulos de propriedade, fato extremamente importante numa região pioneira, onde era tudo difícil encontrar o primeiro ocupante, saber se este está em condições de apresentar às autoridades judiciárias documentos perfeitamente em ordem, num país em que a terra se valorizava subitamente e em que um domínio cobria milhares às vezes dezenas de milhares de alqueires, era a certeza de fazer fortuna sem esforço [...] (Monbeig, 1998, p. 143).




    A grilagem de terra teve como prioridade a especulação. Especular era o que interessava aos grileiros, encontrando vastas extensões de terras praticamente livres, e se apropriaram tranquilamente apenas utilizando a prática da falsificação de documentos, podendo assim adquirir milhares e milhares de alqueires, transformando em propriedade privada, ou seja, legalização das terras públicas.




    A frente pioneira se articulava a partir de um projeto de ocupação de terras, “[...] hoje são multidões compostas de pessoas simples, acompanhadas pelas famílias, que chegam dispostas a comprar, a derrubar e a plantar. Se a terra começa a faltar e é mais disputada, o resultado inevitável é a valorização, que leva à especulação (Monbeig, 1998, p. 212).




    De modo geral, a frente pioneira se estabelece na organização e na expansão da economia de mercadorias e na ênfase dada ao uso da propriedade capitalista privada da terra. A frente pioneira se configura como:




    Economia de mercadorias; propriedade privada da terra (COMPRADA); exigência de infraestrutura diferenciada (transporte, bancárias, comerciais, armazenamento); ocupação intensificada pelo fluxo de imigrantes; elevado preço das terras (ritmo rápido de valorização das terras) (Resende, et al., 2005, p. 15750).




    A frente pioneira é de fato a preparação de infraestrutura para atender às exigências da organização da produção, para isso, foram feitos investimentos em transporte, instalação de agências bancárias para dinamizar as transações financeiras, diversificar a produção e melhorar as relações comerciais regionais, e a construção de armazéns para guardar a produção em larga escala.




    Os programas de ocupação alteraram a geografia regional por intensificar os fluxos migratórios, recebendo migrantes das regiões que vieram para trabalhar e produzir e também imigrantes que vieram à procura de terras para comprar. Nesse caso, a ocupação impactou significativamente na valorização das terras, ou seja, a ênfase na propriedade privada coloca em ameaça as outras formas de ocupação, principalmente a produção camponesa, uma vez que estes, como posseiros, não tinham a posse reconhecida de acordo com o ordenamento jurídico.




    O posseiro é aquele agricultor que trabalha com sua família numa determinada área, como se fosse sua, mas não possui título de propriedade da terra [...] (Morissawa, 2001, p. 250).




    Os posseiros não são donos da terra, trabalham em pequenas unidades agrícolas em terras ocupadas por esses camponeses, na maioria, terras do Estado, as denominadas terras devolutas, mas também podem ser de proprietários desconhecidos pelo posseiro. A sua produção está voltada para a manutenção da reprodução da vida.




    Esses trabalhadores da terra não dispõem de infraestrutura adequada e sempre são vítimas do descaso do poder público. Além do mais, estão sujeitos a diversos fatores que implicam a sua permanência na posse ou não, ao se submeterem às mais variadas condições, tendo em vista que a lógica da produção capitalista não compadece com a sua condição de vida, pelo contrário, são explorados de várias maneiras.




    Resende, et al. (2005, p. 15750), relatam: “Não é o dono da terra; geralmente é de classe social baixa (não exige infraestrutura na região onde reside); possui uma produção com baixa geração de excedentes; Habita um “viveiro” de mão de obra; é assalariado; migrante em potencial”.




    Nesses casos, os trabalhadores da frente pioneira viviam e trabalhavam em condições precárias e muitos foram submetidos a trabalho escravo, porque o que produziam na sua posse não era o suficiente para a manutenção/sustentar da família. Mesmo após com o fim da escravidão, essa prática permanece no espaço agrário brasileiro, onde trabalhadores foram, e ainda são, tratados de forma desumana e submetidos a castigos e jornadas exaustivas de trabalho nas grandes fazendas.




    As décadas de 1960 e 1970 foram marcos históricos importantes para entender os processos que fizeram com que houvesse uma preocupação principalmente dos governos militares de integrar o país para não entregar a possíveis inimigos externos. Esse medo estava respaldado na guerra fria, que tinha cunho ideológico e por isso precisava combater a influência das ideias revolucionárias socialistas.




    A ideia de ocupação das regiões menos povoadas fez com que surgisse o projeto de desenvolvimento que estaria nas retóricas publicitárias que convidavam migrantes a vir para as áreas de expansão da fronteira, ocuparem os vazios demográficos, embora esses “vazios” já eram ocupados por diversos povos, como os posseiros, indígenas, quilombolas e ribeirinhos e camponeses. Mas a lógica da frente pioneira desconsidera toda essa gente que há muito residiam e trabalhavam nas regiões Centro-Oeste e Norte.




    Para Martins (2016, p. 132), “a história recente de deslocamento da fronteira é uma história de destruição. Mas é também uma história de resistência, de revolta, de protesto, de sonho e de esperança”.




    As frentes pioneiras estavam sob forte influência dos mercados. Empresários e trabalhadores viram nesse movimento oportunidades para aquisição de terras e de novos negócios nos territórios em processo de ocupação. É preciso considerar que a frente pioneira se expande a partir de vários pressupostos no deslocamento da população para os territórios a serem ocupados e modernizados, para formar novas relações econômicas e sociais.




    O planejamento dos programas governamentais brasileiros, sob a égide do capitalismo, se faz necessário para analisar as condições econômicas, sociais e territoriais da integração do Centro-Oeste como uma região de fronteiras, que data desde exploração que se inicia com mineração até as primeiras décadas do século XXI.




    Região essa que tinha suas atividades econômicas baseadas na produção da agricultura camponesa (milho, arroz, mandioca), criação extensiva de gado de corte e de leite e extrativismo vegetal. Após a modernização da agricultura, intensifica-se a exploração em larga escala na produção de soja, milho e a indústria da extração mineral.




    A ocupação do Centro-Oeste se dá a partir do contexto da influência regional, ou seja, do Sul e Sudeste, com destaque para o estado de São Paulo, que, por meio de sua pujança econômica, passa estabelecer relações comerciais com o Goiás. É de São Paulo que partem as chamadas bandeiras, que adentram o sertão em busca de ouro ou pedras preciosas. Os desbravadores, além de explorar minérios, também se tornaram produtores de alimentos na agricultura.




    Com a decadência do ouro no fim dos séculos XVIII, no estado de Goiás, a mão de obra empregada nas minas é redirecionada para a agricultura e pecuária. Assim, o Centro-Oeste ganha outra reconfiguração impulsionada pela dinâmica da economia e o surgimento das cidades.




    A Marcha para o Oeste tinha como meta integrar as regiões Centro-Oeste e Norte em função da dimensão territorial. Essas regiões não se encontravam integradas e com baixa densidade populacional, por isso seria necessário um programa de desenvolvimento integralista, cujo início se deu com a política de Getúlio Vargas, no período Estado Novo de (1937-1945).




    Nesse contexto, havia a necessidade de desbravar o interior do país, ou seja, sentido litoral-interior, com a Marcha para o Oeste (Pessoa, 1999). De modo que, do ponto de vista da mobilidade geográfica, integrar essas regiões seria uma ação estratégica para o Estado brasileiro. A partir desse projeto, essa região seria a base de uma formação de redes que começaria com a construção de malhas ferroviárias e rodoviárias, de tal modo que as regiões Norte e Centro-Oeste tornariam grandes produtoras agrícolas, cuja produção seria destinada ao abastecimento do mercado interno e também para a exportação.




    Sob o ponto de vista estratégico, Goiás ocupa posição geográfica, o que favoreceu o processo de integração regional. “A história do processo de ocupação e povoamento de Goiás nos revela um crescimento populacional induzido, acompanhado pelas políticas territoriais, justamente com os projetos de colonização [...], Chaveiro, Calaça e Rezende (2009, p. 18). De modo que essas políticas também contribuíram para o crescimento da urbanização no Centro-Oeste. Segundo Pessoa (1999, p. 47):




    Ela motivou volumosa campanha publicitária e se materializou sobretudo nas viagens do presidente, na construção de ferrovias e rodovias e na criação das oito colônias agrícolas nacionais, pelo decreto n.º 3.059, de fevereiro de 1941, das quais a de Goiás foi a primeira a ser implantada.




    Vale ressaltar que esse processo de integração regional e modernização do território goiano é resultado de uma conjuntura internacional do pós-guerra, que também exerceu influência nas tomadas de decisões do governo brasileiro. Segundo Pessoa (1999, p. 47):




    [...] Mas as verdadeiras razões da Marcha para o Oeste, especialmente quanto a criação das colônias agrícolas, eram a abertura de frente fornecedoras de produtos alimentícios mais baratos para os centros urbanos emergentes e a contenção de conflitos sociais já verificados em outras regiões do país, direcionando os excedentes populacionais para os vazios demográficos existentes.




    Dessa forma, a Marcha para o Oeste cumpriu a missão importante no processo de ocupação do Cerrado, para isso, foram incrementadas as propagandas publicitárias, que levaram contingentes populacionais para os chamados vazios demográficos, cujo objetivo era tornar o interior do país numa região agrícola.




    “Portanto a marcha para Oeste, Goiás foi incorporado ao processo produtivo nacional como fornecedor de gêneros alimentícios e matérias-primas e, principalmente, como absorvedor dos excedentes populacionais de outras regiões do país” (Pessoa, 1999, p. 47). Dadas as condições necessárias, inicia-se o processo de ocupação do estado, embora o planejamento do território esteve centrado na territorialização do capital no campo.




    Havia também a preocupação para a contenção dos conflitos sociais, ou seja, a Marcha para o Oeste também cumpriria essa missão de minimizar conflitos, deslocando trabalhadores para o interior na ocupação da fronteira. De modo que, como já estava aumentando a população das cidades, autoridades temiam problemas sociais em função da oferta de serviços sociais e queriam, também, evitar reivindicações dos trabalhadores.




    Então, Goiás, em função do processo de povoamento, passa a receber migrantes de outras regiões. O projeto de ocupar os vazios demográficos ganha relevância com os novos moradores praticando atividades agrícolas e pecuárias, com um sistema de produção baseada na agricultura camponesa, com a utilização de esterco de curral, sementes de paiol, rotação de culturas e queimadas e o sistema extensivo de criação de gado.




    O projeto conduziu a criação de infraestrutura principalmente com as primeiras rodovias e ferrovias, a exemplo dos anos 1930, 1940 e 1950, que cumpririam o papel relevante para o deslocamento de pessoas e mercadorias, pois a ausência dessas estradas impediria a chegada do dito progresso.




    [...] Em 1935. Da Estrada de Ferro Goiás que, por sua vez, trouxe à região as demandas paulistas por produtos alimentícios através de duas ferrovias: a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que chegava até Barretos, e a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro que ligava Campinas a Araguari (Pessoa, 1999, p. 48).




    A construção das duas ferrovias contribuiu para iniciar as relações comerciais principalmente com os paulistas, que demandavam por produtos alimentícios. Isso também permitiu, a partir dessa integração, o desenvolvimento da agricultura, que foi importante para a economia da época. Goiás, pela sua posição geográfica, é inserido no processo produtivo de desenvolvimento econômico, com vista no que projetava o governo Vargas: povoar e integrar o país e por isso considerava o planalto central a região estratégica para a produção de alimentos.




    Nesse sentido, a população aumentou significativamente em decorrências da política de povoamento, como afirma Faissol, apud, Pessoa (1999, p. 48):




    A partir de 1935, “Mato Grosso” de Goiás foi teatro de uma das mais ativas frentes pioneiras do Brasil. Entre 1940 e 1950, a população cresceu de 200.000 para 400.000 habitantes. A produção agrícola cresceu de maneira ainda mais surpreendente. Hoje em dia, o “Mato Grosso” constitui cerca de 8% da área do estado, produzindo mais da metade de quase todos os produtos agrícolas do estado. A produção de arroz para todo o sudoeste do Planalto Central corresponde a cerca de 25% da produção total do Brasil.




    Com a ideia de criar nova conjuntura econômica, o governo decide criar uma base estrutural para promover a ocupação dos chamados “vazios demográficos”. Com isso, promoveu-se o aumento dos fluxos populacionais, os quais seriam novas forças de trabalho e, ao mesmo tempo, novos consumidores.




    A construção de Brasília simboliza a ânsia de integração de uma nação que, secularmente concentrada na faixa costeira, voltava os olhos para o imenso interior despovoado que se valorizava diante da nova conjuntura econômica e social. A nova capital situada em posição estratégica, no contato com todos os tipos de periferias, representa verdadeiramente ponta de lança do “centro”. Ponto de convergência das grandes rodovias de penetração que se dirigem para o Norte e para o Oeste, estimula o avanço das frentes pioneiras e o estreitamento das relações com São Paulo (Becker, 1982, p. 28).




    A construção da Capital Federal no interior do país fez-se necessária para poder compreender o processo da política de integração nacional, que se iniciou com a Marcha para o Oeste, no Planalto Central. Todavia, deve-se colocar em debate a chamada integração regional, que se configurou a partir de um projeto de modernização capitalista (geopolítico) e estratégico denominado de nacional desenvolvimentismo do plano de metas do governo Juscelino Kubistchek.




    A criação da Sudene, em 1959, e a de Brasília, em 1960, constituem expressões da necessidade de integração nacional, muito embora esse objetivo não estivesse claramente cristalizado na política nacional (Becker, 1982, P. 27).




    A transferência da capital para o interior deu nova dinâmica operacional e territorial à integração das regiões e se inicia com a abertura de rodovias, dentre elas, uma das mais importantes desse processo é a BR 153, a Belém/Brasília, que viabilizaria a mobilidade entre as regiões do país.




    A Marcha para o Oeste, considerada projeto geopolítico de ocupação do “sertão”, que se desdobra na construção de duas capitais, Goiânia (GO) e Brasília, capital federal, deslocou populações para os sertões e possibilitou que os equipamentos da vida urbana chegassem ao “coração” do Brasil. Mais que isso, levou o poder central para o interior e serviu para iniciar um processo de deslocamento da fronteira agrícola brasileira do Centro-Sul para o Centro-Oeste (Inocêncio, 2010, P. 79)




    A construção da nova capital foi importante para ocupação do Cerrado, sob égide da modernização do capitalismo, pois, impulsionou o fluxo migratório, principalmente de operários que vieram das demais regiões do país para trabalhar na construção da capital. Segundo Resende, et al. (2005, p. 15749):




    [...] Na década de 60, ocorreu a regionalização de Goiás em virtude da construção de Brasília. A construção da nova capital provocou um surto migratório, fazendo com que o Centro-Oeste sofresse uma ocupação desordenada por meio das políticas desenvolvimentistas. O Plano de Metas proporcionou a articulação das infraestruturas (transportes, estradas), envolvendo um padrão maior de industrialização. No início da década de 70 a região já era palco de dois tipos de frentes de ocupação: as de subsistência ou camponesas, responsáveis pela absorção rural de população, e as de pecuária extensiva e rudimentar. Nesta mesma época, surgiram pequenas unidades agroindustriais no Centro Oeste.




    Assim, o Centro-Oeste se configura como o território para a ocupação, enquadrado que foi no movimento estimulado pelos Planos de Metas e pelas políticas desenvolvimentistas. Para tal empreitada, promoveu-se a criação de infraestruturas, tais como: (transportes, estradas), e com ênfase no desenvolvimento da industrialização. Esses fatores foram cruciais para a frente de ocupação, baseadas nas atividades camponesas, dedicadas pela população que chegava para trabalhar no campo, bem como a pecuária extensiva.




    As terras da frente de expansão se referem à ocupação das “terras livres”, terras não apropriadas em caráter individual, o que não queria dizer, necessariamente, terras sem a presença do homem ou de outras formas de apropriação (Maia, 2008).




    Nesse sentido, as terras propensas a serem ocupadas eram consideradas terras livres, ou terras soltas ou de uso comum como é denominada no Nordeste. Assim, as terras livres poderiam ser ocupadas exclusivamente para o uso do trabalho, mas não caracterizava a formação da propriedade na produção camponesa. A ocupação na concepção camponesa se restringe à terra para o trabalho. A organização social e econômica no território da fronteira se articula da seguinte forma:




    “[...] o mercado opera, através dos comerciantes dos povoados, com critérios monopolistas, mediados quase sempre com violentas relações de dominação pessoal, tanto na comercialização dos produtos quanto nas relações de trabalho sendo aí a característica a peonagem ou escravidão por dívida.” (Martins, 2016, p. 137).




    No Brasil, a fronteira demográfica e a fronteira econômica são distintas e, ao mesmo tempo, se integram nos processos que se intensificaram a partir dos programas governamentais destinados à reorganização e à ocupação territorial das regiões de fronteiras, mecanismos esses operados e mediados pelo capital.




    É nesse caldo de conflitos que ressurgem as formas de violência na frente de expansão, devido à oferta de mão de obra abundante, que são exploradas por empregadores, chegando mesmo ao trabalho escravo nas fazendas para a formação de pastagem nas regiões das fronteiras do Centro-Oeste e Norte. Para Martins:




    Esta distinção não é conceitual nem classificatória, ao contrário do que entendem diferentes pesquisadores que tratam da fronteira a partir do surto expansionista de 1964. Nesse equivoco repousa a controvérsia sobre o tempo histórico da frente de expansão e o tempo histórico da frente pioneira, pois não se reconhece que o tempo histórico de um camponês dedicado a uma agricultura de excedente é um. Já o tempo histórico do pequeno produtor próspero, cuja produção é mediada pelo capital, é outro. E é ainda outro o tempo histórico do grande empresário rural. Como é outro tempo histórico do índio integrado, mas não assimilado, que vive e se concebe no limite entre o mundo do mito e o mundo da história. Como ainda é inteiramente outro tempo histórico do pistoleiro que mata índios e camponeses a mando do patrão e grande proprietário de terra: seu tempo é o do poder pessoal da ordem política patrimonial, e não o de uma sociedade moderna, igualitária e democrática que atribui à instituição neutra da justiça a decisão sobre os litígios entre seus membros. A bala de seu tiro não atravessa só o espaço entre ele a vítima. Atravessa a distância histórica entre seus mundos, que é o que separa. Estão juntos na complexidade de um tempo histórico composto pela mediação do capital, que junta sem destruir inteiramente essa diversidade de situações (Martins, 2016, p. 139).




    A questão no que tange à distinção entre frente pioneira e frente de expansão são acontecimentos pertinentes ao movimento social impulsionado pelo desenvolvimento do capitalismo no campo, trazendo alterações socioeconômicas no seio dessa nova perspectiva de organização do trabalho livre, mas que ainda mantém o trabalhador escravo no discurso da modernização das relações sociais e no trabalho a partir da dinâmica da fronteira.




    A compreensão desses novos arranjos socioespaciais deve ser entendida na sua totalidade, pois as contradições se conflitam porque os diferentes sujeitos operam em caminhos distintos com interesses antagônicos e expondo nesse labirinto as lutas sociais.




    A apropriação da terra na frente de expansão é marcada por conflitos porque o território nessa perspectiva é mediado pelo econômico e pela a modernização. Impõe-se, assim, uma lógica de dependência na condução histórica da ocupação, cujas práticas da barbárie são utilizadas coercitivamente contra os trabalhadores. A pistolagem, o poder dos fazendeiros e os desmandos no campo passam a fazer parte da nova ordem ditada pela exploração dos serviços na abertura de roças.




    Apreender os acontecimentos dessa complexidade requer também analisar que a frente de expansão congrega elementos de cunho civilizatório devido ao seu processo de emancipação e desagregação social, que conflitam interesses por meio dos encontros dos migrantes o (estranho) e os que habitam o território (indígenas, camponeses e outros).




    Interpretar o movimento da totalidade na fronteira precisa também entender a territorialização do povoamento e a sua relação com o avanço do capital na formação territorial do Brasil. As relações sociais que foram construídas historicamente nesse processo nas frentes pioneiras e de expansão da fronteira é que conduz na sua dinâmica a formação de cidades, bem como o desmatamento para a formação de campo para cultivo de lavouras e de pastagem.




    O estudo da fronteira na ciência geográfica deve ser explicado no movimento dialético que articula as condições do povoamento para a expansão da fronteira e a sua relevância na formação espacial e territorial. Os elementos sociais e econômicos são os principais componentes nesse processo que estimulam o deslocamento populacional para as áreas a serem ocupadas. Assim, os conflitos na fronteira tendem a acentuar porque diferentes sujeitos disputam interesses distintos.




    Então, para entendermos a formação da fronteira do Centro-Oeste nesse contexto é necessário analisar as condições disponíveis que criaram as condições que auxiliaram na ocupação e povoamento e os conflitos com os nativos. Sendo assim:




    O mito do Oeste em Goiás esteve associado à disponibilidade de recursos naturais que se apresentassem em diferentes momentos de sua história. Muito antes de o Estado Novo estabelecer as bases ideológicas da Marcha para o Oeste, esse vasto território no Brasil Central experimentou frentes de ocupação e povoamento, motivadas pela disponibilidade de recursos naturais nessa fronteira (Silva, S. 2017, p. 35).




    As fases dessa ocupação no estado de Goiás foram marcadas pela a violência contra os povos indígenas ou nativos do Brasil Central, decorrentes das expedições para explorar o interior do país, em busca de minerais, organizados pelos bandeirantes que vieram de São Paulo.




    Nessa primeira fase, a busca do ouro e outros minerais foi o principal motivo para o processo de ocupação de Goiás. Muitas cidades goianas se destacaram, dentre elas, Vila Boa, atual cidade de Goiás, a primeira capital do estado, localizada às margens do Rio Vermelho.




    O segundo momento das marchas de ocupação em Goiás foi resultante da expansão agropecuária. Com o esgotamento da mineração aurífera, a agropecuária tornou-se a opção econômica mais viável para a região (Silva, S. 2017, p. 39).




    As transformações territoriais que ocorreram em função da nova atividade contribuíram para dinamizar a economia regional, ou seja, a agropecuária dá novos ares e estimulam criadores a ampliar suas atividades com a criação de novos espaços. Essa atividade ajudou na permanência dos trabalhadores na terra, por ser atividade que exige atenção e cuidado para com o rebanho.




    Com o tempo, a criação de bovinos passou a ser a principal atividade econômica, apesar das dificuldades para a venda do gado, uma vez que ainda não havia um mercado promissor e devido às grandes distâncias dos centros consumidores. Mas a atividade foi ganhando corpo à medida que os criadores foram descobrindo novas áreas para a criação do gado no sertão. Por isso:




    O rebanho curraleiro adentrou o território goiano pela Serra Geral, por duas rotas distintas. Uma era o caminho que seguia a disponibilidade de pastagens de campos gerais a partir da expansão do gado advindo do sertão baiano ao longo do rio São Francisco. Outra rota expandia a atividade pecuária pelo interior do Piauí, encontrando bons pastos pelas terras do rio Tocantins (Silva, S 2017, p. 45).




    Considera-se que a migração da atividade aurífera para a pecuária criou condições adequadas para diversificar a economia local. Com isso, surgem as fazendas e a necessidade de fazendeiros e vaqueiros adquirirem experiência com a lida e o manejo do gado. “Os campos e os Cerrados nativos foram uma grande vantagem para a concretização das fazendas rancheiras, nas quais o gado engordava rapidamente com o crescimento do capim” (Silva S. 2017, p. 45). Nas épocas chuvosas, a disponibilidade de pastagem era farta, já nas épocas de seca, enfrentam problemas, pois a pastagem seca, diminuindo, assim o alimento para o gado.




    Desse ponto de vista, o estado de Goiás entra no radar da política de desenvolvimento para a modernização do Cerrado, para tanto, o governo brasileiro sela parceria com o governo japonês, para transformar o Cerrado numa região produtora de grãos. Novas técnicas seriam utilizadas para melhorar as condições químicas e físicas do solo, considerado de baixa fertilidade e com alto índice de acidez. A vantagem é que Goiás apresentava terreno com topografias planas e adequadas para a formação de lavouras, abundância de recursos hídricos e disponibilidade de terras.




    O processo de modernização da agricultura no Centro-Oeste inicia com os programas governamentais, que se consolidou com a ampliação da base técnica de produção, na transformação de espaços improdutivos em terras altamente produtivas, em função do uso da ciência e da técnica, colocadas a serviço do capital.




    Conforme Mendonça (2004), a Região Centro-Oeste foi alvo dos programas de ocupação econômica, com destaque para o Programa de Desenvolvimento do Cerrado (POLOCENTRO3) e o Programa Cooperativo Nipo-Brasileiro para o desenvolvimento do Cerrado (PRODECER).




    PRODECER E AS TRANSFORMAÇÕES DA AGRICULTURA NO CERRADO - GOIÁS A FRONTEIRA AGRÍCOLA TRADICIONAL




    Vale destacar que as transformações ocorridas com a implementação dos programas governamentais de modernização do setor da produção agrícola alteraram significativamente a lógica da relação homem/natureza mediada pela expansão do capital no campo. Daí, faz-se necessário refletir a evolução da fronteira agrícola no contexto sociopolítico e econômico brasileiro para compreender a dinâmica da agricultura nas diversas regiões do país.




    Ao tratar da fronteira agrícola do Centro-Oeste, é preciso reportar que a produção da cultura da soja se destacou primeiramente na Região Sul do país, nas décadas de 1970 (Mapa 2). Essa fase é marcada historicamente pela introdução das inovações tecnológicas oriunda do Programa da Revolução Verde para a modernização da agricultura brasileira.




     Mapa 2 - Produção de soja por município no Brasil no ano de 1975
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    O crescimento da fronteira agrícola a partir da Região Sul indica que a soja torna-se a cultura preferida pelos grandes produtores, isto é, produção destinada à exportação. Houve movimentação da soja para as diferentes regiões brasileiras, mas, observa-se que a sua concentração fica restrita à Região Sul. Esses fatores se explicam devido à incorporação de um conjunto de implementos tecnológicos com a finalidade de atender às principais demandas do mercado interno e externo. É a partir dessa conjuntura política e econômica que se apresenta a produção da soja nos municípios brasileiros, conforme revela os dados apontados.




    Os dados apontam que na década de 1970 a produção da soja ainda permanece concentrada na Região Sul do país, em função de ser a primeira fronteira agrícola brasileira. Conforme dados indicados pela figura, vários municípios dos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina já se destacam com a produção da soja, o que revela um fator importante para o setor agroindustrial. Nos anos posteriores, observa-se a expansão da cultura da soja em direção ao Centro-Oeste brasileiro, ainda sem a participação das Regiões Nordeste e Norte.




    Nesse sentido, é necessário compreender que a modernização da agricultura no estado de Goiás está relacionada aos programas introduzidos pelo Estado brasileiro. As transformações territoriais que ocorreram no Cerrado obrigatoriamente passam pela discussão do papel do Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrado (PRODECER), programa este que foi idealizado em 1974. Mas as suas atividades no Cerrado tiveram início em 1980, pois o solo da região era considerado impróprio para a agricultura.




    Os impactos que originaram com o novo modelo agrícola ocasionaram o desmatamento da vegetação nativa, alteração de outras formas de produção, imposição da lógica da racionalidade econômica, com prioridade na maximização do lucro e a transformação da propriedade privada da terra em instrumento de negócio.




    A terra prometida para a exploração do Cerrado no Centro-Oeste, com a disponibilidade de recursos naturais, também aguçava o interesse dos empreendedores capitalistas, que viam na terra uma forma de fazer capital. Este programa se transformou num planejamento estratégico que abrangia grandes áreas do cerrado para atividade agrícola.




    Segundo Inocêncio (2010), a financeirização da terra pelo capital beneficiou exclusivamente os médios e grandes proprietários, substituindo o sistema tradicional de cultivo em um moderno mecanismo de produção no cerrado.




    Novos programas governamentais foram estruturados com o intuito de financiar infraestrutura na Região Nordeste e na Amazônia, conforme está exposto no Programa de Integração Nacional, “o PIN que objetivava a integração econômica territorial dessas regiões.” (Inocêncio, 2010, p. 70). Isso inspirou a criação de novas superintendências regionais, que romperiam com as oligarquias conservadoras e novos projetos de modernização do interior do Brasil. Por isso:




    A região Centro-Oeste foi alvo dos programas de ocupação econômica do Cerrado, tais como: o POLOCENTRO – Programa de Desenvolvimento do Cerrado e o PRODECER – Programa Cooperativo Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado. Diversas linhas de credito foram abertas com o objetivo de criar a infraestrutura necessária (transporte, eletrificação, extensão rural, exploração do calcário, armazenamento etc.) (Mendonça, 2004, p. 199).




    Assim, foram criados os programas específicos, tais como PRODOESTE (Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste), que visava desenvolver pesquisa no setor de produção, melhoramento genético com sementes de soja adaptadas para as condições do Cerrado, bem como a melhoraria da infraestrutura. Foi, então, construído um arcabouço sistemático, orientado pelas ações do Estado, para planejar e executar as metas para o desenvolvimento regional. De fato, esses programas tinham intenção estratégica de descentralizar a industrialização e de transformar o interior em polos industriais.




    No I PND, foram criados mecanismos e instituições de pesquisa para estudar as condições edafoclimáticas do Cerrado e na produção de novas cultivares (sementes) estudos pedológicos, ou seja, o conhecimento científico destinados a servir e colaborar a modernização do capitalismo no campo.




    Dentre as mais importantes empresas de pesquisa, surge a criação da Empresa Brasileira de pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), em 1973, e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - (INCRA) (Inocêncio, 2010). Veio, então o II PND, que contribuiu para acelerar o processo de descentralização industrial:




    O II PND deu continuidade ao crescimento acelerado e à desconcentração industrial, através de investimentos governamentais na indústria de base nas regiões periféricas. Alguns programas especiais de desenvolvimento regional foram implantados nesse contexto com destaque para: o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLOAMAZONIA); o POLOCENTRO; o PRODECER; o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Agroindústria do Nordeste (AGRIN) e o Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasília (PERGEB) (Inocêncio, 2010, p. 71).




    Aqui se destacam os grandes programas estratégicos com base no desenvolvimento regional que também visavam prioritariamente promover a descentralização industrial, uma vez que os polos industriais estavam localizados nos grandes centros econômicos. Para fomentar o desenvolvimento da economia nessas regiões, os destaques foram os polos agropecuários. Para as áreas de Cerrado, a ênfase foi a alteração na base técnica da agricultura.




    Assim, o Cerrado é capturado pelo capital em função da abundância de recursos naturais, tendo em vista que o projeto do PRODECER transformaria as terras despovoadas e de baixo valor econômico em terra produtiva, com a ajuda de novos meios tecnológicos.




    A entrada do capital estrangeiro impulsionou a transformação do espaço geográfico e acentuou o surgimento de conflitos com a chegada da soja no Cerrado. Com isso, o novo modelo de agricultura contribuiu para iniciar um processo de desarticulação da produção da agricultura camponesa e a migração campo/cidade.




    A abrangência do projeto incluiria extensas áreas que seriam destinadas à produção de soja ou de grãos em geral. A integração do Cerrado nesse projeto de modernidade e de exploração agrícola na lógica capitalista de mercado significa que a terra nas regiões onde operava o PRODECER sofreram grandes transformações, a começar pelo aumento dos preços das terras, aumento da concentração da propriedade privada capitalista, a desagregação e a substituição da agricultura camponesa, pressionada pelos novos padrões da agricultura tecnificada e a intensificação dos conflitos.




    A expansão das grandes fazendas forçaria a migração campo/cidade, com isso, no Centro-Oeste, surgem novas cidades e o crescimento urbano em função da dinâmica econômica e social do processo de modernização.




    Estrategicamente, essa operação do capital privado estrangeiro articulados com as ações das políticas públicas de Estado estariam criando as condições necessárias para a execução de um projeto de exploração agrícola que transformaria o Cerrado no território do agronegócio. O PRODECER se desenvolveu especificamente com a ocupação dessas áreas a partir da expansão da fronteira agrícola do Centro-Oeste e de Goiás. Como relata Inocêncio:




    Primeiro teve como objetivo o desenvolvimento da fronteira agrícola no território do Cerrado, abrangendo extensas áreas. Segundo, buscou aumentar a oferta internacional de alimentos, através da exportação de produtos agrícolas, com repercussão a nível mundial. E terceiro, teve longa duração, tendo desenvolvido estratégias próprias de incorporação do campo brasileiro ao circuito produtivo capitalista mundial (Inocêncio, 2010, p. 89).




    A exploração agrícola, ou a produção de grãos, estava destinada à exportação, com total incentivo para expandir o desmatamento no Cerrado e abrir novas áreas para o plantio da soja. Essa incorporação gerou sérias consequências para o bioma rico em biodiversidade e com várias formas de culturas que foram afetadas diretamente com a introdução das políticas neoliberais.




    A expansão da fronteira agrícola no Cerrado implicou a incorporação de vastas extensões de terras, ou seja, grandes áreas para atender às demandas da produção de grãos. Com o aumento do consumo de alimentos pelo mundo, seria natural que houvesse forte pressão do mercado externo sobre a região do Cerrado.




    A inserção do Cerrado na lógica do projeto neoliberal transformou a agricultura dependente da indústria, bem como o campo brasileiro se rende aos interesses e entra no circuito capitalista da cadeia produtiva mundial.




    Neste sentido, o PRODECER implementou nas áreas de Cerrado as bases para a modernização da agricultura, com a criação de infraestrutura e da exploração agrícola no Centro-Oeste. A ênfase dada à descentralização do setor agroindustrial tinha como meta difundir os projetos do PRODECER, portanto, a sua organização estrutural estava focado na implementação de investimentos para aplicação de tecnologias no Cerrado.




    Estrategicamente, o recorte territorial com foco nos estados prioritários para a implementação dos projetos pilotos do PRODECER se encontra na organização da estruturação e execuções das fases para acelerar a produção de grãos nas áreas específicas incorporadas no circuito da produção mundial, Assim, as áreas atingidas foram: os estados da Região Centro-Oeste: Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso; na Região Norte, o estado de Tocantins; na Região Sudeste, Minas Gerais, e na Região Nordeste, com os estados da Bahia, Maranhão e Piauí.




    O PRODECER se estruturou a partir de três fases que foram responsáveis pela implementação do projeto de desenvolvimento e modernização da agricultura no Cerrado. A estrutura do planejamento que viabilizou estava assim definida:




    Se compararmos os anos de implantação das 3 fases do PRODECER é possível analisar que no auge da crise petrolífera, em 1973, as relações se expandiram. Sendo que em 1980, o PRODECER I iniciou suas atividades e o PRODECER II teve a aplicação da tecnologia desenvolvida no Projeto Piloto I. E no Projeto de Expansão foi aplicado os recursos não gastos no PRODECER II Piloto e disponíveis no Brasil, ou seja, em 1980, não houve novos investimentos para aplicação de tecnologias no Cerrado, mas o aproveitamento das verbas já existentes (Inocêncio, 2010, p. 93-94).




    Essa organização pensada e planejada para a ocupação do Cerrado veio acompanhado de um suporte financeiro e tecnológico, cuja finalidade foi de estruturar, do ponto de vista da logística, a implementação das atividades agrícolas para os estados que estavam inseridos no projeto piloto e no projeto de expansão de modernização da agricultura.




    De fato, os estados que foram inseridos nesses projetos ofereciam diversas vantagens para o desenvolvimento da agricultura capitalista, para tanto, necessitavam de um aparato de subsídios agrícolas e dependência tecnológica. A territorialização dos projetos do PRODECER passa a ser difundida e implantada em vários estados, conforme se vê no Mapa 3, que apresenta os estados da federação brasileira beneficiados com os projetos do PRODECER no Brasil.




    Mapa 3 - Brasil: Projetos do PRODECER
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    Fonte: Inocêncio, 2010.




    As três fases tinham como finalidade definir estrategicamente as ações para a execução do PRODECER, que recorria ao investimento para iniciar as atividades iniciadas nos anos de 1980. A segunda fase se destinava à utilização, a incorporação das tecnologias no campo se tornaria o carro chefe do primeiro projeto piloto. O projeto de expansão, por sua vez, utilizou os recursos do PRODECER II que destinava os investimentos em tecnologias.




    A implementação da modernização da agricultura no Cerrado estava ligada a um projeto de cunho nacional destinado à ocupação das áreas de Cerrado, pois havia a preocupação de criar melhorias de infraestrutura no interior do país, portanto, o PRODECER exerceu uma função importante nesse processo que o Brasil teve como aliado o Japão.




    O PRODECER é um Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do Cerrado. Idealizado em 1974, negociado entre os governos do Brasil e Japão durante 5 anos e implementado a partir do ano de 1978, tendo sido o coordenado político-institucional, o Ministério da Agricultura e do Abastecimento e a coordenadora de implementação, a CAMPO, financiado pelos governos do Brasil, do Japão e banco privados japoneses (Inocêncio, 2010, p. 74).




    Nesse sentido, o programa nipo-brasileiro foi o principal responsável pela a transformação do desenvolvimento do Cerrado, para tanto, o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) teve a sua elaboração em conformidade com as exigências do cenário mundial.




    Tudo isso estava relacionado às questões da crise pela qual muitos países se submeteram, a exemplo da crise do petróleo. Essa realidade levou o Brasil a repensar alternativa para garantir o crescimento econômico. O PRODECER se destaca nesse contexto como o principal programa para a implementação de tecnologias na agricultura.




    As áreas ocupadas racionalmente no Cerrado resultaram em transformações profundas e só foi capaz devido à intervenção do Estado, com a participação do capital internacional. As bases que foram formadas para impulsionar o desenvolvimento da agricultura contaram com as facilidades para aquisição de terras, disponibilidade de créditos agrícolas, infraestrutura, assistência técnica, moradia, máquinas, implementos e insumos agrícolas (Pessoa, 1988).




    Para reforçar a necessidade de um novo agricultor (o empresário rural), foram elaboradas através de educação formal, visões imbuídas de forte conteúdo ideológico, valorizando os chegantes e suas culturas em detrimento dos povos cerradeiros e de suas manifestações socioculturais. Enaltece-se como capacidade para a modernização a competência de gerenciamento associadas ao nível de escolaridade e, principalmente, os camponeses e trabalhadores da terra. Ainda, dentre os critérios utilizados para a escolha dos beneficiários priorizaram médios empresários rurais (colonos) com experiências e/ou disposição para o cooperativismo, capacidade de adoção das inovações tecnológicas e espírito empreendedor e inovador. Alijaram os trabalhadores da terra e os camponeses, construindo ao imaginário social a noção de que eles teriam as condições plenas de manterem suas terras e, aqueles que não possuem terras exerceram o trabalho assalariado, melhorando as suas condições de vida (Mendonça, 2004, p. 208).




    Todo esse movimento dito desenvolvimentista, que parecia ser o avanço e a inserção dos trabalhadores camponeses no novo projeto de modernização do Cerrado, resultou em efeito inverso, pois não se levou em conta os pequenos camponeses aptos a integrar como empresário rural, mas só os médios empresários escolarizados poderiam ser beneficiados com as políticas de créditos bancários. A exclusão e a negação do acesso à terra transformaram muitos camponeses em trabalhadores assalariados.




    Desse ponto de vista, as inovações tecnológicas no campo se inserem numa contradição contundente à exploração do Cerrado e o aumento da produtividade no campo. O uso dos novos mecanismos não respondeu satisfatoriamente às necessidades dos camponeses, nem da maioria, ao contrário, o modelo empresarial adotado pelo capital desarticulou a produção camponesa pelo fato de priorizar apenas o setor de produção agropecuária e agroindustrial.




    Os efeitos negativos da modernização refutaram a integração dos sem-terra e dos posseiros, ou seja, impediram a repartição das terras e também não se criaram as condições necessárias nem mecanismos para garantir a permanência do homem no campo. Dessa forma, a estruturação da exploração das terras no Cerrado imposta pelo capital transformou o novo na reprodução do velho, ou vice e versa, num diálogo permanente.




    O novo sistema de produção se instala com a preocupação e o interesse de maximizar os lucros a partir da exploração agrícola por meio do latifúndio, fazendo uso dos instrumentos tecnológicos, e a sua relação recíproca com o velho se reproduz na manutenção do atraso nas relações sociais desiguais e conservadoras, com a concentração da terra e a exclusão dos camponeses do processo de modernização.




    Os programas POLOCENTRO e PRODECER criaram as bases para a estruturação e a territorialização do capital no Cerrado. A agricultura se integrou ao interesse da economia mundial, ou seja, passou a receber estímulos de acordo com as demandas internacionais, com desprezo das questões sociais. Assim, a orientação foi de adequar a produção agropecuária numa plataforma para destiná-la ao mercado externo, contrariando os interesses dos sem-terra, dos camponeses e da reforma agrária.




    As alterações na estrutura fundiária só reforçaram a concentração da propriedade privada capitalista da terra, que priorizou o uso intensivo da monocultura da soja como a base fundamental do modelo agrícola modernizado nas áreas de Cerrado.




    A ênfase dada à fronteira agrícola se apoia na ocupação racional do Cerrado, mas uma racionalidade estritamente vinculada aos ganhos econômicos, em detrimento da maioria que não tem acesso à terra, nem ao emprego e os baixos salários que os trabalhadores são submetidos. A opção que restou a essa classe de trabalhadores foi a de se rebelar com a luta organizada pelos movimentos sociais como MST, CPT, MP e MTL, dentre outros, na busca por melhores condições de trabalho e pela conservação do modo de vida.




    As transformações que se sucederam com a expansão da fronteira agrícola propiciaram mudanças espaciais drásticas, provocadas pelo capitalismo no campo, de tal modo que o espaço geográfico assumiu novas configurações territoriais, delineadas pelo Estado.




    O poder público injetou altos investimentos em infraestruturas, que foram as bases fundamentais para a ampliação do capital. Junto a isso, veio o aparato científico e tecnológico, que auxiliou nesse processo revolucionário do ponto de vista do uso de tecnologias, que contou com a utilização da mecanização e da biotecnologia, ou seja, o conhecimento científico se tornou o grande aliado do capital. Tais conhecimentos elevaram, nas últimas, décadas o aumento exponencial da produção, com destaque para a soja, nas áreas de Cerrado, tudo isso fomentado pelo programa PRODECER.




    A análise da elevação da produção da soja dos municípios brasileiros indica que esses índices são resultados dos investimentos econômicos alocados nas inovações tecnológicas na agricultura brasileira, o que acelerou a devastação do Cerrado para dar lugar às grandes extensões de terras destinadas ao monocultivo da soja. Para tanto, entram em cena os agentes financeiros, ou seja, os bancos destinam recursos para financiar a produção agrícola no Cerrado. A concessão de créditos agrícolas passa a ser estratégia do estado brasileiro para estimular a produção agrícola nas regiões de fronteira.




    Os subsídios destinados a fomentar a produção agrícola no Cerrado foram também responsáveis pela abertura de grandes extensões de terras para produção da soja. Foi a partir dos anos de 1985 que a cultura da soja ganha destaque em termos de mercado, transformando, assim, o Centro-Oeste na grande fronteira agrícola.




    Nesse sentido, a apropriação do Cerrado está sobre a lógica das classes dirigentes que comandam os interesses dos capitalistas no campo, onde mudanças significativas vão ocorrer com as novas interferências na vida dos camponeses e no seu modo de produção.




    As bases construídas para o desenvolvimento da agricultura no Cerrado reafirmaram a relevância da técnica, da ciência e da tecnologia que passa a dar novo caráter no uso do solo, por consequência, alterou a lógica do campesinato e a relação com a natureza. Dessa maneira, as inovações tecnológicas no campo trazem contradições desestabilizadoras e, porque não dizer, coercitivamente, no que se refere às relações com os povos do Cerrado.




    O programa de cooperação intitulado PRODECER recebeu, inicialmente, investimentos integrados entre holding brasileira e a holding japonesa (Inocêncio 2010 p. 95). Os investimentos para o a ocupação e exploração do Cerrado foram essenciais. Primeiramente houve o projeto piloto no estado de Minas Gerais. A experiência respondeu às expectativas dos empreendedores, e os investimentos foram ampliados, bem como a área ocupada.




    Com isso, “o PRODECER ocupou 345 mil hectares, se somadas às áreas do projeto nos sete estados onde esse programa se desenvolveu e assentou 717 produtores de um total planejado de 760” (Inocêncio, 2010, p. 95).




    A territorialização do PRODECER para os demais estados brasileiros, conforme dados do Quadro 3, aponta como o projeto se desenvolveu e a participação estratégica dos principais agentes financeiros que destinavam créditos para financiar a produção agrícola nos Cerrado.




    Os principais agentes financeiros foram o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) que financiou o PRODECER I. O banco do Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), Banco do Estado do Mato Grosso (BEMAT), Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia (BASENBANCO) e o BDMG, repassaram os recursos para a implantação do PRODECER II. O Banco do Nordeste do Brasil S/A (BANORD) e Banco do Brasil (BB) liberaram os recursos para o PRODECER III. Dentre eles, os que mais concederam crédito foram o BB, BNCC e BDMG (Inocêncio, 2010, P. 96).




    O avanço do projeto do PRODECER (Quadro 3) para outros estados se tornou uma estratégia para a destinação de investimentos cuja finalidade foi expandir a ocupação do Cerrado para viabilizar a produção em larga escala, integrada aos interesses das empresas nacionais, bem como das empresas globais, como foi firmada a parceria Brasil/Japão.




    Os dados lançados no Mapa 4 apontam um aumento significativo dos municípios com produção acima de 350.000 toneladas de grãos de soja. Aqui, vale mencionar os estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que passam ocupar lugar de destaque na produção de soja, em razão de ser a fronteira agrícola em expansão. Assim, a soja entra no Centro-Oeste na década de 1980, após a consolidação dos projetos do PRODECER, que foi o maior responsável por essa ocupação agrícola sem precedentes na história do Cerrado.




    Mapa 4 - Produção de soja por município no Brasil no ano de 1985
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    Quadro 3 - Brasil - Projeto do PRODECER por estado - 2002




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Projetos/Estados


          



          	

            Área (ha)


          



          	

            Produtores


          



          	

            Investimentos US$ (100 milhões de iene)


          

        




        

          	

            Brasil


          



          	

            Japão


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            PRODECER I (MG)


          



          	

            60.000


          



          	

            92


          



          	

            25,00


          



          	

            25,00


          



          	

            50,00


          

        




        

          	

            PRODECER II PILOTO (BA) (MT)


          



          	

            65.000


          



          	

            165


          



          	

            50,00


          



          	

            50,00


          



          	

            100,00


          

        




        

          	

            PRODECER III EXPANSÃO (MG, GO, MS)


          



          	

            140.000


          



          	

            380


          



          	

            137,00


          



          	

            137,00


          



          	

            275,00


          

        




        

          	

            PRODECER III (TO) (MA)


          



          	

            80.000


          



          	

            80


          



          	

            55, ,00


          



          	

            82,70


          



          	

            137,90


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            345.000


          



          	

            717


          



          	

            267,70


          



          	

            267,70


          



          	

            562,9


          

        


      

    




    Fonte: Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento Agrícola dos Cerrados: estudo de avaliação conjunta – relatório geral. BRASIL, janeiro de 2002.




    Muitos produtores, iludidos com a facilidade para aquisição de crédito agrícola via empréstimos bancários, se viram endividados devido à produção não ser capaz de cobrir as dívidas, principalmente porque houve aumento das taxas de juros com as mudanças dos planos econômicos dos governos José Sarney (1988) e Fernando Collor de Mello, na década 1990.




    Diante das crises econômicas, os produtores participantes do projeto das áreas de Cerrado, “[...] contaram com condições especiais de financiamento, porém ao longo do tempo as condições foram alteradas de acordo com a conjuntura do momento especialmente a partir da segunda etapa do PRODECER.” (Inocêncio, 2010, p. 97).




    A execução do PRODECER contou com o aparato de financiamento de acordo com o planejamento do projeto para ampliar as áreas de produção via empréstimos bancários, por isso, houve a assistência técnica para o acompanhamento dos projetos de produção. Havia preocupação do Estado na coordenação do PRODECER.




    “Esta ação direta do governo ao assinar o acordo com os japoneses para a produção de grãos exportáveis, no Cerrado, caracteriza a dimensão do poder do Estado na ocupação, ordenação e reordenação do território, no caso exposto, através da agricultura.” (Inocêncio, 2010, p. 100).




    As transformações que ocorreram no Cerrado, sem dúvida, foram impulsionadas pelas ações do capital, que reorganizou a exploração dos recursos naturais, dentre elas, estão as mudanças das novas configurações territoriais, com a apropriação e incorporação de novas áreas, as quais foram submetidas à lógica do uso da terra para ampliar o lucro mediante a exploração da agricultura.




    A utilização dos mecanismos tecnológicos de transformar a natureza, de encurtar o tempo da produção, de aumentar a produção e a produtividade, as novas sementes e defensivos agrícolas e maquinários estão agora controlados pelo setor industrial, ou seja, a agricultura totalmente dependente da indústria e a vinculação dos produtores na dependência desse pacote tecnológico.




    O PRODECER beneficiou o estado de Goiás, que se tornou a principal fronteira agrícola nas últimas décadas. As políticas públicas, as condições favoráveis e a participação do capital privado com investimentos maciços do setor agroindustrial modernizaram o território para atender às demandas de logística e de uso da terra.




    O programa teve início com a produção da soja, mas é preciso mencionar que houve diversificação do setor produtivo em Goiás, que trilhou pela produção de grãos, cana-de-açúcar e pecuária de corte e leite, avicultura e suinocultura, empreendimentos que colocam o estado numa posição de destaque no ranque nacional.




    O setor sucroenergético ocupou posição relevante a partir dos anos 1990, ou seja, a territorialização da produção de açúcar e de álcool alterou as relações de trabalho e da produção camponesa. Camponeses arrendam suas terras para as usinas e se tornam assalariados da própria empresa usineira, e outros se mudam para as cidades. Outro fator é que não há mais interesse das usinas na compra de terras, em vez disso, optam pelo o arrendamento.




    O estado de Goiás, graças à posição geográfica estratégica e a disponibilidade de terras planas e solos profundos, bem drenados, tornou-se atrativo para a produção de grãos, que o transformou em um dos maiores produtores de commodities do setor agrícola brasileiro. A intensificação das atividades dos setores de grãos e alimentos, bovinocultura, avicultura e suinocultura respondem positivamente para a economia do estado.




    Outro destaque, no estado, é a criação de gado nelore para corte, ou seja, o agronegócio se consolidou e diversificou sua economia do setor agroindustrial. De igual modo, houve grande aumento na criação de gado para a produção leiteira. Essa modernização está integrada às novas demandas do mercado interno e externo. A diversificação da pecuária com a agricultura contou com os avanços das novas tecnologias, da ciência e da biotecnologia. Por isso a ênfase foi a prioridade aos investimentos no melhoramento genético do rebanho, trazendo maior rendimento econômica para os criadores de gado de corte e de leite.




    As contradições dessa agricultura concentradora e excludente manifesta na reprodução e na ampliação do capital e do latifúndio, nas relações conflituosas e expulsão forçada dos camponeses do seu território, pois são pressionados de forma direta ou indireta a migrarem para as cidades ou trabalhar como assalariado nas lavouras do agronegócio. A fronteira agrícola favoreceu o crescimento das atividades do setor urbano, com prestação de serviços que, de certa forma, advindos da criação de uma estrutura modernizada, vinculada e impulsionada pelo setor agroindustrial.




    A foto 1 demonstra a criação de gado intensivo, ou seja, confinamento, que representa a evolução do processo de modernização da pecuária goiana nas últimas décadas.




    Foto 1 - Confinamento de engorda de gado de corte nelore Mozarlândia - GO




    

      [image: ]

    




    Fonte: Pesquisa de campo, Mozarlândia-GO – Autor: Jesus, José Novais de. 2019.




    Em 1985, o estado de Goiás registrou 61 conflitos por terra, envolvendo mais de 14.000 pessoas, ou seja, durante o governo de José Sarney, não cessou a violência contra trabalhadores sem-terra, bem como a falta de uma política e de um projeto de reforma agrária que fosse capaz de reduzir as tensões no campo, pelo contrário, os conflitos aumentaram com efetivação dos programas de inovações tecnológicas, que deram ênfase à concentração da propriedade capitalista da terra.




    De fato, a má distribuição da terra continua sem solução, uma vez que os governos de centro-esquerda e nos petistas não foram capazes de solucionar o problema dos conflitos pela terra, tanto é verdade que os conflitos aumentaram. Nessa ocasião, havia esperança de que a terra fosse repartida/distribuída e o campo viesse a ter paz.




    Os dados mostram que os conflitos continuaram, e a democratização da terra ainda continua fora da pauta política. Outro fator importante para analisar é que 2003, 2004 e 2005 foram os anos que marcaram o maior número de conflitos pela terra no estado de Goiás. Essa agitação se deu em razão da chegada do governo de Luís Inácio Lula da Silva, por isso os sem-terra intensificaram as pressões contra o latifúndio na esperança da implementação de um projeto de reforma agrária.




    De 2009 a 2018 os conflitos reduziram significativamente, ou perderam força, porque não receberam respaldo político adequado para a solução da questão da terra.




    As políticas modernizadoras mantiveram os padrões conservadores da estrutura fundiária goiana. As grandes extensões de terras que foram ocupadas com produção de grãos, especialmente a soja, não permitiram que os sem-terra adquirissem um pedação de chão. Os impactos diretos das tensões sociais do latifúndio têm como causa o aumento dos conflitos no campo, como explicita os registros da Comissão Pastoral da Terra, de 1985 a 2018.




    As exigências mundiais e os novos padrões tecnológicos revolucionaram a agricultura desde início dos anos 1970 até nas primeiras décadas do século XXI. O Cerrado, então, se viu apossado e devastado, transformado em grandes extensões de terras para o monocultivo de grãos. A tecnologia passa a controlar os mecanismos de produção no campo, com sérias mudanças na dinâmica da natureza. Para executar tal empreitada, são disponibilizadas sementes modificadas geneticamente, que se apresenta com alto índice de produtividade.
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